
 

    

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
COMISSÃO DE CONCURSO 

 
Prova Preambular – 10/12/2023 - Instruções 

 

Promotor Substituto 

 
1.  Este caderno de prova contém 100 (cem) questões, a saber: 
 

I. GRUPO 1 - 15 (quinze) para Direito Penal, 3 (três) para Direito Eleitoral e 2 (duas) para Legislação do Ministério 
Público; 
II. GRUPO 2 - 12 (doze) para Direito Constitucional, sendo pelo menos 1 (uma) referente a direitos humanos, 5 
(cinco) para Direito Administrativo, 2 (duas) para Direito Tributário, 1 (uma) para Filosofia do Direito ou para 
Sociologia Jurídica; 
III. GRUPO 3 – 8 (oito) para Direito Civil, 2 (duas) para Direito Empresarial e 10 (dez) para Direito Processual 
Civil; 
IV. GRUPO 4 - 12 (doze) para Direito Processual Penal (aqui incluída a matéria de medicina legal), 3 (três) para 
Execução Penal, 3 (três) para Direito do Consumidor e 2 (duas) para Direito Sanitário; 
V. GRUPO 5 – 5 (cinco) para Direito da Infância e da Juventude e/ou Direito à Educação, 5 (cinco) para Proteção 
ao Patrimônio Público, 4 (quatro) para Direito Ambiental e Habitação e Urbanismo, 3 (três) para Ação Civil Pública, 
Ações Coletivas e/ou procedimentos extrajudiciais de atribuição do Ministério Público (Inquérito Civil, 
Procedimento Preparatório, Procedimento Administrativo e Notícia de Fato), 1 (uma) para Direitos da Pessoa com 
Deficiência, 1 (uma) para Direitos do Idoso e 1 (uma) para Direitos Humanos. 

 
2.  Instruções para a realização da prova: 
 

a) Marque apenas UMA RESPOSTA por questão. 
b) Resolva primeiro a PROVA e, depois, transcreva cada alternativa que julgar correta para o CARTÃO- 

RESPOSTA, pois pode haver esclarecimentos sobre alguma questão pela banca examinadora, durante a 
solução da prova. 

c) Para sua conferência pessoal, anote suas respostas no quadro abaixo, recorte-o na linha pontilhada e leve-
o consigo. 

d) Devolva o CADERNO DE PROVA junto com o CARTÃO-RESPOSTA. 
e) Finalizada as provas, o caderno de questões estará disponível na página do Concurso até o dia seguinte. 

 
3.  Instruções para o preenchimento do Cartão-Resposta: 
 

• Utilize apenas caneta esferográfica preta ou azul. 
• Assine no campo apropriado, sem ultrapassar os limites do espaço a que se destina. 
• Marque as respostas preenchendo inteiramente o espaço a elas destinado no cartão-resposta, iniciando 

do centro para a periferia, para que a resposta seja considerada pela máquina leitora. 
• Preencha o espaço corretamente porque não haverá, em hipótese alguma, substituição do cartão 

resposta. 
• Rasuras e dobras no cartão-resposta poderão implicar a rejeição pela máquina leitora; evite-as. 

 
DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 HORAS 

..................................................................................................................................................................... 
01- 02- 03- 04- 05- 06- 07- 08- 09- 10- 

11- 12- 13- 14- 15- 16- 17- 18- 19- 20- 

21- 22- 23- 24- 25- 26- 27- 28- 29- 30- 

31- 32- 33- 34- 35- 36- 37- 38- 39- 40- 

41- 42- 43- 44- 45- 46- 47- 48- 49- 50- 

51- 52- 53- 54- 55- 56- 57- 58- 59- 60- 

61- 62- 63- 64- 65- 66- 67- 68- 69- 70- 

71- 72- 73- 74- 75- 76- 77- 78- 79- 80- 

81- 82- 83- 84- 85- 86- 87- 88- 89- 90- 

91- 92- 93- 94- 95- 96- 97- 98- 99- 100- 
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DIREITO PENAL 
 
1. Sobre a teoria da lei penal, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A lei nova, que prevê exclusão de qualificadora a determinado crime, aplica-se a fatos anteriores à sua 
vigência, ainda que após o respectivo trânsito em julgado da sentença penal condenatória. 
b) Dentre as proibições que derivam da aplicação do princípio da legalidade, pode-se citar a proibição de 
retroatividade da lei penal, que admite exceções, e a proibição de analogia em matéria penal, que não 
admite exceções. 
c) As normas excepcionais e temporárias, de acordo com sistemática adotada pelo Código Penal brasileiro, 
possuem ultra-atividade. 
d) As normas penais em branco - de que é exemplo o crime previsto no art. 39 da Lei 9.605/98 (cortar 
árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da autoridade          
competente) -, dependem de complemento por atos legislativos ou administrativos para perfectibilização 
de sua tipicidade. 
e) A lei nova, que prevê elevação do prazo prescricional para extinção da punibilidade de determinado 
crime, não se aplica a fatos anteriores à sua vigência, em razão do princípio da irretroatividade da lei penal. 
 
2. Sobre o tipo dos crimes dolosos de ação, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Durante a caçada, A ouve barulho de vulto no interior da mata e, acreditando tratar-se do animal objeto 
de caça, incorre em erro sobre as circunstâncias de fato, por falsa representação da realidade, e realiza 
disparo de arma fogo, resultando em lesões corporais em seu amigo B, que se perdera no caminho: trata-
se de modalidade de erro de tipo que, se inevitável, exclui a modalidade dolosa, não gerando 
responsabilidade penal, e se evitável, permite a atribuição de responsabilidade penal para A, a título de 
culpa. 
b) O tipo subjetivo dos crimes dolosos ou pode ser integrado somente pelo dolo ou pode ser integrado pelo 
dolo e por elementos subjetivos especiais, não podendo, entretanto, ser integrado somente por elementos 
subjetivos especiais. 
c) Com dolo de homicídio, A realiza disparos de fuzil para atingir e eliminar seu inimigo B, se conformando 
com a possibilidade de também atingir mortalmente o cidadão C, próximo a B: se os disparos acabam 
atingindo mortalmente B e C, o resultado de morte de B é atribuído a A a título de dolo direto de 1º grau e 
o resultado de morte de C é atribuído a A a título de dolo direto de 2º grau. 
d) Em situação caracterizadora de aberratio ictus, A objetiva produzir lesões corporais em B, seu pai, mas 
por erro na execução atinge apenas o amigo comum C, produzindo-lhe lesões corporais: de acordo com o 
Código Penal brasileiro, A responde por lesões corporais dolosas, com incidência de agravante (crime 
cometido contra ascendente). 
e) Se a ação do autor não cria risco do resultado, ou se o risco criado pela ação do autor não se realiza no 
resultado, o resultado de lesão do bem jurídico não pode ser imputado ao autor. 
 
3. Sobre o tipo dos crimes culposos, assinale a alternativa correta: 
 
a) Os tipos de omissão de ação própria e imprópria admitem modalidades culposas. 
b) As habilidades especiais de um expert em manuseio e disparos de armas de fogo, como diferenças de 
capacidade individual do autor, devem ser consideradas na culpabilidade, de acordo com o critério da 
individualização. 
c) Na culpa inconsciente, o autor não prevê a possibilidade de realização do tipo objetivo, por ausência de 
representação da lesão do dever de cuidado ou do risco permitido, o que afasta a sua responsabilidade 
penal. 
d) De acordo com a sistemática adotada pelo Código Penal brasileiro, na legítima defesa putativa, a 
evitabilidade do erro não permite hipóteses de atribuição de responsabilização penal a título de culpa, mas 
permite hipóteses de redução da culpabilidade do agente, na terceira fase de aplicação da pena. 
e) A exposição consentida a perigo criado por outrem e os perigos situados em área de responsabilidade 
alheia configuram hipóteses de resultados situados fora da área de proteção do tipo, que podem excluir a 
imputação do resultado de lesão do bem jurídico ao autor. 
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4. Sobre o tipo dos crimes de omissão de ação, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O cidadão A percebe seu filho B se afogando em piscina particular e, podendo agir concretamente sem 
risco pessoal, deixa de realizar o salvamento, com o resultado de morte da criança B: A responde por 
omissão de socorro, majorado ao triplo pelo resultado de morte (CP, art. 135, parágrafo único). 
b) Os elementos típicos comuns do tipo objetivo da omissão de ação própria e imprópria são a situação de 
perigo para o bem jurídico, o poder concreto de agir e a omissão da ação mandada, e os elementos típicos 
específicos do tipo objetivo da omissão de ação imprópria são a posição de garantidor e o resultado de 
lesão ao bem jurídico protegido. 
c) O critério formal, adotado pelo legislador penal brasileiro para definição da posição de garantidor do bem 
jurídico, considera a lei, o contrato e ação precedente perigosa, como fontes do dever de garantia. 
d) O cidadão A, por lesão do dever de cuidado ou do risco permitido, omite ação mandada de controle 
adequado de seu cão feroz durante passeio em via pública, resultando em ataque do animal a seu vizinho 
B, em caminhada pelo local: as lesões corporais produzidas pelo animal em B determinam a 
responsabilidade penal de A por lesão corporal culposa (CP, art. 129, § 6º), por omissão de ação imprópria. 
e) Na área do conhecimento do injusto, o erro sobre o dever jurídico geral de agir e o erro sobre o dever 
jurídico especial de agir, constituem modalidades de erro de mandado, recebendo o mesmo tratamento 
jurídico conferido pelo legislador penal brasileiro ao erro de proibição, nos crimes praticados por ação. 
 
5. Sobre causas de justificação, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) De acordo com a teoria da culpabilidade adotada pelo Código Penal brasileiro, a ação do policial A que, 
incorrendo em erro evitável sobre os pressupostos fáticos da causa de justificação do estrito cumprimento 
do dever legal, realiza o tipo objetivo do crime de abuso de autoridade contra B, não resulta em qualquer 
responsabilidade penal a A. 
b) Na iminência de sofrer injusta agressão contra sua integridade física, A, utilizado-se moderadamente 
dos meios necessários, desfere golpe de faca contra o agressor B, portador de doença mental: a ação de 
A não pode ser justificada pela legítima defesa própria, mas pode ser justificada pelo estado de 
necessidade. 
c) Para o exercício da legítima defesa real, a agressão injusta, atual ou iminente, a direito próprio ou de 
terceiro, pode derivar de ação dolosa, de omissão de ação dolosa, ou mesmo de culpa, consciente ou 
inconsciente. 
d) Na legítima defesa, a ação justificada é integrada por elementos objetivos, por elementos subjetivos e, 
eventualmente, por elementos normativos, representados por limitações ético-sociais que condicionam a 
permissibilidade da defesa. 
e) A encontra seu desafeto B em via pública e, em situação de legítima defesa putativa, pratica excesso 
contra B, por uso imoderado dos meios necessários, o que legitima o exercício de legítima defesa real por 
parte de B. 
 
6. Sobre a culpabilidade, assinale a alternativa correta: 
 
a) O erro de proibição direto, evitável ou inevitável, incidente sobre a existência, a validade e o significado 
da normal penal, e o erro de tipo permissivo, evitável ou inevitável, incidente sobre a existência de uma 
causa de justificação inexistente ou sobre os limites de uma causa de justificação existente, recebem o 
mesmo tratamento jurídico, de acordo com a sistemática adotada pelo Código Penal brasileiro. 
b) A capacidade relativa de culpabilidade, por desenvolvimento mental incompleto, e a coação moral 
resistível, constituem fatores obrigatórios de redução de pena, com incidência na 3ª fase de aplicação da 
pena. 
c) Em situação de obediência hierárquica a ordem manifestamente ilegal do oficial superior B, o soldado A 
realiza disparo de arma de fogo contra o manifestante C, produzindo-lhe a morte: a ação de A não configura 
hipótese legal de exculpação, mas pode lhe proporcionar causa legal de diminuição de pena, na 3ª fase de 
aplicação da pena. 
d) Ao se aproximar de sua residência, A percebe o desconhecido B saindo do interior do imóvel, subtraindo 
vários pertences de valor e fugindo em disparada, com o próprio veículo de A: se A, acreditando estar 
amparado legalmente por justificante, realiza disparo fatal de arma de fogo contra B, para resgatar os 
objetos de furto, incorre em erro de proibição indireto que, de acordo com a teoria adotada pelo Código 
Penal brasileiro, se evitável, reduz a culpabilidade, e se inevitável, exclui a culpabilidade. 
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e) o excesso de legítima defesa, real ou putativa, por defeito emocional, determinado por afetos 
estênicos/fortes, como o ódio ou a ira, pode fundamentar hipótese de exculpação, que exclui a dirigibilidade 
normativa. 
 
7. Sobre autoria e participação, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A teoria do domínio do fato integra o critério objetivo do conceito restritivo de autor e o critério subjetivo 
da teoria subjetiva de autor, assim considerando a ação em sua estrutura objetiva e subjetiva, para distinção 
entre autor e partícipe do fato punível. 
b) A autoria mediata relaciona-se com as hipóteses de coação moral irresistível e de obediência hierárquica, 
mas também admite outras hipóteses, como por exemplo, a utilização, pelo autor mediato, de inimputável 
como instrumento para a prática de crime. 
c) De acordo com a sistemática adotada pelo Código Penal brasileiro, na aplicação da pena, aspectos 
relacionados ao concurso de agentes podem, em tese, constituir objeto de consideração: ou na 1ª fase, na 
análise de circunstância judicial, ou na 2ª fase, como circunstância agravante ou atenuante, ou na 3ª fase, 
como causa de aumento ou de diminuição de pena, ou ainda, como circunstância qualificadora de crime. 
d) Durante a madrugada, A e B, mediante prévio acordo, resolvem praticar o crime de furto em loja 
comercial fechada ao público, quando são surpreendidos no interior do imóvel pela chegada do proprietário 
C: o resultado de morte de C, decorrente do excesso doloso exclusivo de A por utilização de violência 
contra C, se previsível por B, pode gerar a este último responsabilidade penal pelo crime de latrocínio 
praticado por A. 
e) Motivado de forma exclusiva pela torpeza, A pratica o crime de constrangimento ilegal contra seu irmão 
B, mediante contribuição do partícipe C, antigo amigo da família: o autor A responde pelo crime de 
constrangimento ilegal (CP, art. 146, caput), com as agravantes do motivo torpe e de ter cometido o crime 
contra irmão (CP, art. 61, inciso II, alíneas “a” e “e”) e o partícipe C responde pelo crime de constrangimento 
ilegal (CP, art. 146, caput), sem a incidência de quaisquer agravantes. 
 
8. Sobre tentativa e consumação, assinale a alternativa correta: 
 
a) Dentre as teorias da tentativa, utilizadas para definir o início de realização da ação típica, a teoria 
subjetiva não considera elementos objetivos, a teoria objetiva formal não considera elementos subjetivos e 
as teorias objetiva material e objetiva individual consideram elementos objetivos e subjetivos. 
b) No arrependimento posterior, o agente esgota todos os atos necessários para a produção do resultado 
de lesão ao bem jurídico, mas mediante nova ação impede a concretização deste resultado. 
c) A denominada desistência da tentativa pode se verificar tanto na hipótese de tentativa acabada, assim 
como na hipótese de tentativa inacabada, sendo que em cada uma destas hipóteses, o agente responde 
somente pelos atos já praticados. 
d) Na tentativa inidônea, existe um erro de proibição ao contrário: o agente imagina erroneamente que sua 
conduta configura um ilícito penal, quando na realidade, trata-se de uma ação atípica e, portanto, 
penalmente impunível. 
e) Desconhecendo que sua arma de fogo contém apenas munições de festim, durante a madrugada A 
realiza disparos com dolo de homicídio contra o desafeto B e, realmente acreditando ter obtido êxito, 
abandona rapidamente o local: trata-se de hipótese de tentativa falha e, portanto, penalmente impunível. 
 
9. Sobre unidade e pluralidade de crimes, assinale a alternativa correta: 
 
a) Utilizando-se das mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução, em 3 (três) oportunidades 
distintas, A pratica roubo de valores diversos contra a vítima B: as práticas ilícitas de A podem admitir 
aplicação da regra de exasperação do crime continuado específico (CP, art. 71, parágrafo único), uma vez 
observada a favorabilidade de determinadas circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal. 
b) Utilizando-se das mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução, em 3 (três) oportunidades 
distintas, o funcionário A pratica apropriação indébita de valores diversos do caixa do estabelecimento 
comercial onde trabalha: a desfavorabilidade de algumas das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal para A pode impedir a aplicação da regra da exasperação, prevista ao crime continuado comum (CP, 
art. 71, caput). 
c) Submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri, A é condenado por homicídio qualificado, à pena de 14 
(quatorze) anos de reclusão, e por corrupção de menores, à pena de 2 (dois) anos de reclusão: a sentença 
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condenatória, considerando que os crimes foram praticados por A em concurso formal, deve conferir 
aplicação à regra da exasperação, prevista no art. 70, caput, do Código Penal. 
d) Com o objetivo específico de eliminar seu desafeto, A realiza disparo de arma de fogo fatal contra B, 
mas por acidente acaba também atingindo o transeunte C, próximo ao local dos fatos, produzindo neste 
lesões corporais graves: aplica-se a regra do denominado concurso formal impróprio (CP, art. 70, segunda 
parte), que comporta aplicação do princípio de cumulação de penas. 
e) Em sede de conflito aparente de normas, o princípio da especialidade resolve o conflito entre o homicídio 
e o infanticídio, em favor deste último; o princípio da subsidiariedade formal resolve o conflito entre a 
exposição da vida de outrem a perigo e o homicídio, em favor deste último; o princípio da consunção resolve 
o conflito entre o porte ilegal de arma de fogo de uso permitido e o disparo de arma de fogo em via pública, 
praticados no mesmo contexto fático, em favor deste último. 
 
10. Sobre extinção da punibilidade, assinale a alternativa correta: 
 
a) A, com 20 anos, e B, com 65 anos, praticam em 18.02.2018 o crime de corrupção ativa (CP, art. 333, 
caput – pena: reclusão, de 2 a 12 anos, e multa), com recebimento judicial da denúncia em 21.04.2018 e 
publicação da sentença condenatória em 12.07.2023, com fixação de pena privativa de liberdade de 3 anos 
a ambos, havendo trânsito em julgado para a acusação: a prescrição da pretensão punitiva pela pena em 
concreto, como causa de extinção da punibilidade, ocorre em relação a A e B. 
b) No cálculo da prescrição da pretensão punitiva pela pena em abstrato, verifica-se sua ocorrência em 8 
anos, no furto simples (CP, art. 155, caput – pena: reclusão, de 1 a 4 anos, e multa), sendo que a causa de 
aumento de pena do § 1º, de um terço, por prática durante o repouso noturno, isoladamente considerada, 
proporciona a elevação daquele prazo prescricional, e a causa de diminuição de pena da tentativa (CP, art. 
14, inciso II, parágrafo único – de um a dois terços), isoladamente considerada, proporciona a redução 
daquele prazo prescricional. 
c) De acordo com a técnica adotada pelo legislador penal brasileiro, a reincidência constitui uma das causas 
interruptivas do curso do prazo prescricional, e proporciona o aumento, em um terço, no prazo da prescrição 
da pretensão punitiva pela pena em abstrato. 
d) A responde a ação penal por prática dos crimes de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, 
embriaguez ao volante e resistência, em concurso material (art. 14 da Lei 10.826/03, art. 306 da Lei 
9.503/97 e art. 329 do CP, c/c art. 69, também do CP): a interrupção da prescrição em relação a um dos 
crimes não se estende aos outros. 
e) Na audiência judicial prevista no art. 16 da Lei 11.340/06, a cônjuge A, suposta vítima, confirma 
expressamente a intenção de não mais representar contra o cônjuge B, suposto infrator, por prática do 
crime de lesões corporais leves, no âmbito das relações domésticas (CP, art. 129, § 9º), o que, após o 
transcurso do período de 6 meses da data do fato, fundamenta a extinção da punibilidade, ante a 
decadência do direito de representação (CP, art. 103, c/c 107, inciso IV). 
 
11. Examine as assertivas abaixo e responda: 
 
I. Pedro, mediante violência, consistente em amarrar na cabeceira da cama os braços de Maria, sua 
enteada, de 13 anos de idade, mantém com ela conjunção carnal, e assim comete o crime de estupro, 
tipificado no art. 213, caput, do Código Penal. 
II. Incide nas sanções do crime de estupro, tipificado no art. 213, caput, do Código Penal, o enfermeiro que, 
a pretexto de administrar um medicamento na vítima, injeta nela uma substância anestésica que lhe causa 
a total falta da consciência e, aproveitando-se dessa circunstância, mantém com ela ato libidinoso diverso 
da conjunção carnal, consistente em sexo anal. 
III. Incide nas sanções do crime de estupro de vulnerável, tipificado no art. 217-A, §1º, do Código Penal, o 
agente que em uma festa, clandestinamente, insere narcótico potentíssimo na bebida da vítima, maior de 
18 anos de idade, reduzindo-a a estado de absoluta impossibilidade de resistência, antes de praticar com 
ela ato libidinoso diverso da conjunção carnal, consistente em tocar suas partes íntimas. 
IV. Incide nas sanções do crime de estupro de vulnerável, tipificado no art. 217-A, caput, do Código Penal, 
o agente que pratica ato libidinoso ou conjunção carnal com terceira pessoa, na presença de menor de 14 
anos de idade, induzindo esta última a presenciá-lo, a fim de satisfazer a própria lascívia do agente. 
V. O crime de estupro, tipificado no art. 213 do Código Penal, admite modalidades de figuras típicas 
criminais iniciadas mediante ação penal pública incondicionada ou iniciadas mediante ação penal pública 
condicionada. 
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a) Todas as afirmativas estão corretas. 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
c) A afirmativa III é a única correta. 
d) As afirmativas I, III e V estão incorretas. 
e) Todas as afirmativas estão incorretas. 
 
12. Examine as assertivas abaixo e responda: 
 
I. Pode-se falar em crime consumado de roubo (CP, art. 157, caput), se o agente, antes de ter a posse 
tranquila da coisa subtraída mediante violência ou grave ameaça, se desfaz dela quando é perseguido, 
não havendo recuperação da coisa pela vítima. 
II. Pode-se falar em crime consumado de roubo (CP, art. 157, caput), se parte da coisa subtraída é 
extraviada na fuga empreendida pelo agente da subtração, praticada mediante violência ou grave ameaça. 
III. Considera-se tentado o crime de roubo se a ação criminosa é executada em concurso de pessoas e, 
após a subtração mediante violência ou grave ameaça, um dos agentes é detido, enquanto o outro 
consegue fugir na posse do produto da subtração. 
IV. O crime de roubo consumado, dentre as suas modalidades (CP, art. 157, caput e §§), não admite 
hipótese, em tese, de fixação de regime inicial aberto para cumprimento de pena. 
V. O roubo impróprio se consuma no momento em que o agente, logo depois de subtraída a coisa, emprega 
violência ou grave ameaça contra a vítima, a fim de assegurar a impunidade do crime ou a detenção da 
coisa para si ou para terceiro. 
 
a) Todas as afirmativas estão corretas. 
b) Apenas as afirmativas I, II e V estão corretas. 
c) Apenas as afirmativas III e V estão corretas. 
d) As afirmativas III, IV e V estão incorretas. 
e) Todas as afirmativas estão incorretas. 
 
13. Assinale a alternativa correta: 
 
a) Quando a fraude é utilizada pelo agente para o amortecimento da vigilância da vítima sobre a coisa e 
não como engodo ao lesado para dele alcançar a vantagem indevida, impõe-se o reconhecimento do crime 
de estelionato, tipificado no art. 171, caput, do Código Penal. 
b) O crime de receptação (CP, art. 180) contempla modalidade de figura típica criminal que admite a forma 
derivada do tipo privilegiado e contempla modalidade de figura típica criminal que admite o perdão judicial. 
c) Os crimes de dano (CP, art. 163) e de estelionato (CP, art. 171) admitem, cada qual, formas qualificadas 
e a forma derivada do tipo privilegiado. 
d) Nas imunidades penais absolutas e no perdão judicial o fato é típico e ilícito, o agente possui 
culpabilidade, mas o Estado está impedido de punir o agente do crime. As imunidades penais absolutas 
somente podem ser concedidas na sentença ou no acórdão, depois de cumprido o devido processo legal, 
enquanto o perdão judicial impede a instauração da persecução penal. 
e) Pratica o crime de racismo, tipificado no art. 20 da Lei 7.716/89 (“praticar, induzir ou incitar a 
discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional”), o agente que ofende 
determinada pessoa, específica e individualizada, escolhendo como meio para ofender um preconceito de 
raça. 
 
14. Em relação à responsabilidade dos Prefeitos Municipais, prevista no Decreto-Lei 201/67, assinale a 
alternativa correta: 
 
a) Os crimes de responsabilidade, que contemplam modalidades de tipos puníveis com reclusão e de tipos 
puníveis com detenção, são sujeitos a julgamento pelo Poder Judiciário, e as infrações político-
administrativas são sujeitas a julgamento pela Câmara de Vereadores. 
b) Os crimes de responsabilidade, que contemplam apenas modalidades de tipos puníveis com reclusão, 
e as infrações político-administrativas, são sujeitos a julgamento somente pelo Tribunal de Justiça. 
c) Os crimes de responsabilidade, que contemplam apenas modalidades de tipos puníveis com detenção, 
e as infrações político-administrativas, são sujeitos a julgamento somente pelo Tribunal Regional Eleitoral. 
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d) Os crimes de responsabilidade, que contemplam apenas modalidades de tipos puníveis com detenção, 
e as infrações político-administrativas, são sujeitos a julgamento somente pelo Juiz de Direito de primeiro 
grau. 
e) Os crimes de responsabilidade, que contemplam modalidades de tipos puníveis com reclusão e de tipos 
puníveis com detenção, são sujeitos a julgamento pelo Poder Judiciário, e as infrações político-
administrativas são sujeitas a julgamento pela Assembleia Legislativa. 
 
15. Quanto aos crimes tipificados na Lei 11.343/06 (Lei de Drogas) e na Lei 9.503/97 (Código de Trânsito 
Brasileiro), é correto afirmar: 
 
a) O crime tipificado no art. 35 da Lei 11.343/06 (associação para o tráfico de drogas) é considerado 
hediondo por equiparação. 
b) Para incidência da causa de aumento de pena tipificada no art. 40, inciso V, da Lei 11.343/06 (“se 
caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal”), é necessária a 
efetiva transposição do tráfico de drogas entre os Estados, não sendo suficiente a inequívoca finalidade do 
agente em realizar o tráfico interestadual. 
c) O benefício do tráfico privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, aplica-se aos crimes de 
tráfico de drogas e de associação para o tráfico de drogas, previstos, respectivamente, no art. 33 e no art. 
35 da mesma Lei. 
d) Se o agente pratica homicídio culposo na direção de veículo automotor, estando sob a influência de 
álcool, no mesmo contexto fático, responde por crime único, na forma qualificada de homicídio culposo, 
prevista no art. 302, § 3º, da Lei 9.503/97, punível com reclusão, de cinco a oito anos, e suspensão ou 
proibição do direito de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 
e) Se o agente pratica homicídio culposo na direção de veículo automotor, sem possuir habilitação para 
dirigir, no mesmo contexto fático, responde pelo crime previsto no art. 302, caput, da Lei 9.503/97, em 
concurso formal com o crime previsto no art. 309 da mesma Lei. 
 
DIREITO ELEITORAL 
 
16. Sobre crimes eleitorais, assinale a alternativa correta: 
 
a) As modalidades de crimes eleitorais, previstos no Código Eleitoral (Lei 4.737/65) e em legislação eleitoral 
especial, admitem persecução mediante ação penal pública incondicionada, mediante ação penal pública 
condicionada ou mediante ação penal privada. 
b) O Código Eleitoral (Lei 4.737/65), a Lei 9.504/97 (Lei das Eleições) e a Lei Complementar 064/90 (Lei 
de Inelegibilidades) contemplam modalidades de crimes cuja pena privativa de liberdade, abstratamente 
cominada, admite, em tese, fixação de regime inicial fechado para cumprimento. 
c) De acordo com o Código Eleitoral (Lei 4.737/65), se o membro do Ministério Público eleitoral deixar de 
oferecer denúncia no prazo legal, está sujeito a exclusiva responsabilização administrativa, mas se deixar 
de promover a execução de sentença condenatória no prazo legal, pode ser também responsabilizado 
criminalmente. 
d) Os crimes previstos no Código Eleitoral (Lei 4.737/65) não admitem hipóteses de perdão judicial. 
e) o Código Eleitoral (Lei 4.737/65) contempla modalidades de crimes eleitorais que, por serem praticados 
mediante utilização de violência ou grave ameaça, não comportam proposta de acordo de não persecução 
penal (CPP, art. 28-A). 
 
17. Sobre a Lei Complementar 064/90, que “Estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessação, e determina outras providências”, assinale a 
alternativa correta: 
 
a) O Ministério Público Eleitoral possui legitimidade para representar à Justiça Eleitoral para abertura de 
ação de investigação judicial eleitoral (AIJE), legitimidade esta também conferida, por exemplo, a qualquer 
candidato. 
b) A sentença condenatória do agente, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, 
relativa à prática de crimes contra a saúde pública, afeta a sua elegibilidade, mas relativa à prática de 
crimes contra o meio ambiente, não afeta a sua elegibilidade. 
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c) A arguição de inelegibilidade será feita perante o Tribunal Regional Eleitoral respectivo quando se tratar 
de candidato a Governador de Estado, e ao Tribunal Superior Eleitoral quando se tratar de candidato a 
Senador. 
d) Qualquer cidadão ou o Ministério Público possuem legitimidade para, em petição fundamentada, 
apresentar impugnação a pedido de registro de candidatura. 
e) A declaração de inelegibilidade do candidato a Prefeito Municipal atinge o candidato a Vice-Prefeito. 
 
18. Sobre a Lei 9.504/97, que “Estabelece normas para as eleições”, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A divulgação de pesquisa de opinião pública relativa às eleições, sem o prévio registro, junto à justiça 
eleitoral, de informações referentes, por exemplo, à metodologia e período de realização da pesquisa, 
sujeita os responsáveis à aplicação de multa, mas a divulgação de pesquisa fraudulenta de opinião pública 
relativa às eleições constitui crime. 
b) A propaganda eleitoral no rádio e na televisão restringe-se ao horário gratuito definido na Lei 9.504/97, 
sendo vedada a veiculação de propaganda paga. 
c) A representação para apuração de captação ilícita de sufrágio, por parte do candidato, prevista no art. 
41-A, da Lei 9.504/97, poderá ser ajuizada até a data da diplomação. 
d) Os crimes de arregimentação de eleitor ou de propaganda de boca de urna, praticados no dia da eleição 
(Lei 9.504/97, art. 39, § 5º, inciso II), comportam, em tese, o benefício da transação penal (Lei 9.099/95, 
art. 76). 
e) A divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos é vedada 
no dia da eleição, constituindo-se em infração administrativa sujeita à aplicação de multa. 
 
LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
19. Assinale a alternativa correta: 
 
a) A reintegração é o reingresso na carreira do membro do Ministério Público aposentado, quando 
insubsistentes os motivos da aposentadoria. 
b) A reversão é o reingresso do membro do Ministério Público na carreira, com ressarcimento do subsídio 
e vantagens deixados de perceber em razão da demissão, devidamente atualizados, computando-se, para 
todos os efeitos legais, o tempo correspondente ao afastamento. 
c) O membro do Ministério Público em licença para o desempenho de mandato classista poderá concorrer 
à promoção por merecimento. 
d) É dever funcional do membro do Ministério Público indicar os fundamentos jurídicos de seus 
pronunciamentos processuais, elaborando relatório em sua manifestação final ou recursal. 
e) Consoante estabelece o art. 163 da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Paraná (Lei 
Complementar Estadual nº 085/99), os membros do Ministério Público são passíveis de aplicação das 
seguintes sanções disciplinares: advertência, multa, censura, suspensão, exclusão, disponibilidade com 
subsídios proporcionais e demissão. 
 
20. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Prescreve em três anos, a falta punível com sanção disciplinar de advertência, multa ou censura. 
b) A sindicância é o procedimento preliminar que tem por objetivo a verificação sumária de indícios da 
prática de falta disciplinar ou infração para a instauração de processo administrativo. 
c) Da decisão do Procurador-Geral de Justiça que aplicar sanção disciplinar, caberá recurso, sem efeito 
suspensivo, para o Colégio de Procuradores de Justiça. 
d) O membro do Ministério Público que houver sido punido disciplinarmente com advertência, multa ou 
censura, poderá obter do Conselho Superior do Ministério Público o cancelamento das respectivas notas 
dos assentamentos, decorridos dois anos do trânsito em julgado da decisão que as aplicou, desde que, 
neste período, não haja sofrido outra punição disciplinar. 
e) O Conselho Superior do Ministério Público, integrado pelo Procurador-Geral de Justiça, pelo Corregedor-
Geral do Ministério Público e por mais sete Procuradores de Justiça não afastados da carreira, eleitos 
anualmente, é órgão colegiado de caráter normativo, deliberativo e sancionador, incumbido de fiscalizar e 
superintender a atuação do Ministério Público, bem como de velar pelos seus princípios institucionais. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
21. Os imóveis do Estado do Paraná podem ser objetos de doação apenas em situações expressamente 
previstas na Constituição Estadual. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Para a União e outros estados, ou entes integrantes da Administração direta ou indireta, através de 
decreto executivo. 
b) Mediante autorização legislativa, se o beneficiário for a União, outros Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, ou integrar-lhes a Administração direta ou indireta, desde que, neste último caso, não explore 
atividade econômica, nos termos do art. 147 desta Constituição. 
c) Através de autorização legislativa, para fins de assentamentos de caráter social e regularização fundiária. 
d) Para entes da Administração Pública direta e indireta estadual, com personalidade jurídica de direito 
público ou de direito privado que não explore atividade econômica, nos termos do art. 147 desta 
Constituição, ou serviço social autônomo, criado pela Administração Pública Estadual. 
e) Para entidades de assistência social, organização da sociedade civil sem fins lucrativos que não 
distribuam entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros 
eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de 
qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas 
atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata 
ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva, desde que vinculado ao interesse 
público e social, mediante autorização legislativa. 
 
22. A Constituição Estadual do Paraná prevê, expressamente, hipóteses de intervenção estatal nos 
municípios. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada. 
b) Não forem prestadas as contas devidas, na forma da lei. 
c) Não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do 
ensino. 
d) Assegurar o cumprimento da ordem pública. 
e) Quando o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de 
princípios indicados na Constituição do Estado, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão 
judicial. 
 
23. De acordo com a Constituição Federal e o entendimento do Supremo Tribunal Federal, assinale a 
alternativa correta: 
 
a) É direito da gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, a licença com a duração de cento e oitenta 
dias. 
b) O direito a licença maternidade é assegurado às trabalhadoras gestantes com vínculo empregatício 
celetista ou estatutário. 
c) A trabalhadora gestante tem direito ao gozo de licença-maternidade e à estabilidade provisória, 
independentemente do regime jurídico aplicável, se contratual ou administrativo, ainda que ocupe cargo 
em comissão ou seja contratada por tempo determinado. 
d) A licença-maternidade poderá ser usufruída por trabalhadoras gestantes com vínculo efetivo ou cargo 
em comissão, porém, tal licença não se estende às trabalhadoras com contrato temporário, tendo em vista 
a própria natureza excepcional do contrato. 
e) Qualquer trabalhadora tem direito à licença-maternidade, porém a estabilidade provisória não pode ser 
estendida às gestantes com vínculo empregatício temporário. 
 
24. Sobre a liberdade de expressão e o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, assinale 
a alternativa incorreta: 
 
a) A liberdade de expressão e a manifestação pública são direitos fundamentais expressamente previstos 
na Constituição Federal de 1988, não podendo sofrer qualquer limitação legal em qualquer situação. 
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b) O Código Penal Militar ao reprimir a crítica de militares “a ato de seu superior ou assunto atinente à 
disciplina militar, ou qualquer resolução do Governo”, não viola o sistema normativo-constitucional, pois tal 
restrição é adequada e proporcional considerando-se as atribuições e singularidades da carreira. 
c) O art. 166 do Código Penal Militar (“art. 166. Publicar o militar ou assemelhado, sem licença, ato ou 
documento oficial, ou criticar publicamente ato de seu superior ou assunto atinente à disciplina militar, ou 
a qualquer resolução do Governo: Pena - detenção, de dois meses a um ano, se o fato não constitui crime 
mais grave.”) não foi recepcionado pela Constituição Federal. 
d) A norma que prevê a proibição de um militar criticar ato de seu superior limita o exercício da liberdade 
de expressão dos militares para toda e qualquer situação. 
e) O STF entendeu pela inconstitucionalidade do art. 166 do Código Penal Militar, tendo em vista que o 
regime disciplinar aplicado aos militares deve ser o mesmo empregado aos servidores públicos civis, sendo 
assegurado o direito à liberdade de expressão. 
 
25. De acordo com o texto constitucional, o Presidente ficará suspenso de suas funções quando (assinale 
a alternativa correta): 
 
a) nas infrações penais comuns, após o oferecimento da denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal 
Federal. 
b) nos crimes de responsabilidade após a instauração de processo pela Câmara dos Deputados e 
submissão ao Senado Federal. 
c) nos crimes comuns após a submissão à Câmara dos Deputados e determinação de seu afastamento. 
d) nos crimes de responsabilidade, após a instauração do processo pelo Senado Federal. 
e) nos crimes de responsabilidade, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal. 
 
26. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, processar e julgar, exceto (assinale a alternativa incorreta): 
 
a) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o 
Território. 
b)  os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal. 
c) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre autoridades 
judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da União. 
d) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, do outro, 
Município ou pessoa residente ou domiciliada no País. 
e) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição de órgão, 
entidade ou autoridade federal, da administração direta ou indireta, excetuados os casos de competência 
do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e 
da Justiça Federal. 
 
27. São princípios que regem a atividade econômica (assinale a alternativa correta): 
 
a) soberania nacional, livre concorrência, redução de desigualdade regionais e sociais, busca do pleno 
emprego e não-intervenção. 
b) redução das desigualdades sociais e regionais, busca do pleno emprego, tratamento diferenciado para 
empresas de pequeno e médio porte que tenham sede e administração no Brasil. 
c) soberania nacional, propriedade privada, função social da propriedade e a defesa do consumidor. 
d) igualdade entre os estados, redução das desigualdades regionais e sociais, busca do pleno emprego e 
tratamento favorecido para empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham 
sua sede e administração no país. 
e) independência nacional, soberania nacional, propriedade privada, função social da propriedade e livre 
concorrência. 
 
28. Analise os conceitos e relacione com seus autores respectivos. Após, assinale a alternativa correta: 
 
I. os princípios dão mandamentos de otimização. A sua aplicabilidade depende da análise fática e jurídica, 
sendo sua aplicação considerada como a do “mais ou menos”, ou seja, deve haver uma ponderação de 
cada princípio à aplicabilidade no caso concreto. 
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II. Os princípios são valores político-morais. Ao analisar e decidir sobre o caso concreto o juiz não deve 
recorrer a qualquer princípio sem que esse seja compatível com a situação fática. Antes, deve decidir com 
base em fundamentos políticos vigentes em determinado local e momento histórico. 
III. Os princípios preconizam o fim a se perseguir, como os objetivos que se pretende alcança. 
 
a) Humberto Ávila 
b) Robert Alexy 
c) Ronald Dworkin 
 
a) I-b, II-c e III-a 
b) I-b, II-a e III-c 
c) I-c, II-b e III-c 
d) I-c, II-a e III-c 
e) I-b, II-c e III-a 
 
29. Maria, casada com João, engravidou de Alice. Infelizmente, Maria não resistiu e faleceu no parto. João, 
servidor público, requereu a licença-maternidade de 180 (cento e oitenta dias) dias, ao argumento de ser 
o único responsável por sua filha. Considerando o entendimento do STF, assinale a alternativa correta: 
 
a) O pedido deverá ser indeferido, tendo em vista que a Constituição Federal de 1988 prevê a concessão 
de 5 (cinco) dias úteis, a contar do dia do nascimento. 
b) De acordo com a CLT, deverá ser concedido ao servidor apenas 1 (um) dia para gozo, em razão da 
licença-paternidade. 
c) Embora a CLT disponha que a licença-paternidade será usufruída em 1 (um) dia, a Constituição Federal 
amplia o direito para 5 (cinco) dias, sendo, portanto, esse o prazo a ser concedido ao servidor. 
d) Diante do falecimento da genitora, havendo somente o genitor como responsável, a licença-paternidade 
será concedida por 5 (cinco) dias com a possibilidade de prorrogação para até 20 (vinte) dias corridos. 
e) Na ausência de presença materna, sendo o pai o único responsável, em atendimento ao princípio da 
proteção integral e ao princípio da prioridade absoluta, a administração pública deverá conceder a licença-
maternidade ao genitor pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias). 
 
30. Após a instauração e devida apuração em processo administrativo disciplinar, determinado magistrado 
foi condenado pelo Tribunal de Justiça à pena de censura, por ter se valido do cargo para a obtenção de 
vantagem ilícita. A decisão colegiada foi publicada em 20/11/2020. O representante do Ministério Público 
se insurgiu contra a decisão através de pedido de revisão disciplinar junto ao CNJ, em 20/10/2021. Sobre 
o tema, levando-se em conta o entendimento do STF, assinale a alternativa correta: 
 
a) O pedido de revisão disciplinar é tempestivo, haja vista que o prazo para tal é de 2 (dois) anos, contados 
do trânsito em julgado da decisão colegiada. 
b) Embora o pedido do ente ministerial seja tempestivo (dentro do prazo de 2 (dois) anos), o Ministério 
Público não é parte legítima para propor a revisão, por não constar no rol taxativo da Constituição Federal 
de 1988. 
c) De acordo com a Constituição Federal de 1988, a legitimidade para a propositura da revisão disciplinar 
é universal, podendo ser proposta por terceiros ou de ofício, caracterizando, assim a legitimidade do ente 
ministerial para a provocação do Conselho Nacional de Justiça. Ademais, a interposição da insurgência é 
tempestiva, haja vista que não transcorreu o prazo de 2 (dois) anos para a propositura. 
d) Compete ao CNJ rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e 
membros de tribunais julgados há menos de 1 (um) ano. Assim, o Ministério Público é parte legítima para 
propor a revisão disciplinar, sendo a insurgência tempestiva. 
e) O Ministério Público deverá encaminhar o pedido de revisão disciplinar ao Tribunal de origem, o qual 
julgou a causa inicial. 
 
31. De acordo com a Recomendação n. 96 de 2023 do CNMP, os órgãos do Ministério Público deverão 
observar, exceto (assinale a alterativa incorreta): 
 
a) primariamente, as opiniões consultivas emitidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
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b) as normas dos tratados, convenções e protocolos internacionais de direitos humanos em vigor no Brasil 
e as demais normas imperativas do Direito Internacional dos Direitos Humanos. 
c) o efeito vinculante das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos, nos casos em que o 
Brasil é parte, nos termos do art. 68 da Convenção Americana sobre os Direitos Humanos. 
d) a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, quando adequada ao caso. 
e) as declarações e outros documentos internacionais de direitos humanos, quando adequados ao caso. 
 
32. Consoante a Resolução n. 425 de 2021 do CNJ (Política Nacional Judicial de Atenção a Pessoas em 
Situação de Rua e suas interseccionalidades), assinale a alternativa que não apresenta um princípio 
expresso, no referido ato normativo (assinale a alternativa incorreta): 
 
a) não criminalização das pessoas em situação de rua. 
b) promoção do acesso aos direitos de cidadania e às políticas públicas. 
c) reconhecimento da observância da igualdade racial das pessoas em situação de rua, com enfoque 
enfrentamento ao racismo estrutural e institucional. 
d) não estigmatização e uso de linguagem que não reforce preconceitos e visões higienistas em relação à 
população em situação de rua. 
e) promoção ao acesso das pessoas em situação de rua à identificação civil básica e ao alistamento 
eleitoral. 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
33. Assinale a alternativa correta: 
 
a) De acordo com a doutrina e a jurisprudência, o princípio da motivação ordena que a Administração 
Pública fundamente suas decisões. Tal ordem é necessária apenas parra os atos vinculados. 
b) O princípio da presunção da veracidade discrimina que os atos praticados pela Administração Pública 
são verdadeiros e praticados dentro dos ditames legais. Tem-se que essa presunção é juris et de jure. 
c) A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
d) Estão expressamente previstos na constituição os princípios da moralidade, publicidade, eficácia, 
legalidade e impessoalidade. 
e) Em relação à descentralização administrativa, decorre dos princípios da legalidade e da indisponibilidade 
do interesse público o princípio da especialidade. 
 
34. Sobre o processo administrativo, considerando a Lei n. 9.784/1999 e a Lei Estadual n. 20.656/2021, 
assinale a alternativa correta: 
 
a) A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
imparcialidade, publicidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
probidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público, celeridade, boa-fé e eficiência. 
b) Nos processos administrativos serão observados os critérios da atuação conforme a lei e o direito, da 
objetividade no atendimento do interesse público, permitida a renúncia total ou parcial de poderes ou 
competências. 
c) Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento legal, delegar parte da sua 
competência a outros órgãos ou titulares, devendo estes serem hierarquicamente subordinados, em razão 
de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial. 
d) Será permitida, a qualquer tempo e a critério da autoridade delegante, a avocação temporária de 
competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior. 
e) Os atos do processo administrativo dependem de forma determinada em lei. 
 
35. Acerca das limitações administrativas à propriedade privada, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a que se 
destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do serviço. 
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Em qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais as 
indispensáveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 
b) Considera-se caso de utilidade pública a assistência pública as obras de higiene e decoração, casas de 
saúde, clínicas, estações de clima e fontes medicinais. 
c) O instituto da retrocessão é a possibilidade de o proprietário particular exigir do desapropriante a 
retomada do bem ou o pagamento de indenização, em caso de tredestinação ilícita.   
d) É necessária a prévia autorização do Presidente da República para desapropriação, pelos Estados, de 
empresa de energia elétrica 
e) A desapropriação deverá ser intentada judicialmente, não sendo permitido a opção pela mediação ou 
pela arbitragem, devido ao princípio da indisponibilidade do interesse público. 
 
36. São objetivos do processo licitatório, de acordo com a Lei n. 14.133/2021, exceto (assinale a alternativa 
incorreta): 
 
a) Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto. 
b) Estimular a contração de empresas nacionais. 
c) Assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição. 
d) Evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento 
na execução dos contratos. 
e) incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 
 
37. Determinado Estado editou uma lei que previa a instalação de lacres eletrônicos para o controle de 
abertura e fechamento dos tanques nos postos de combustíveis. A mesma lei dispôs que a instalação dos 
equipamentos deveria ser arcada pelas distribuidoras de combustíveis aos postos que ostentam a bandeira 
de sua marca, ficando isentos da determinação os postos de “bandeira branca”. Sobre o tema e levando 
em consideração a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta: 
 
a) A norma é constitucional, pois promove a proteção do direito do consumidor. 
b) Há inconstitucionalidade formal da norma, haja vista ser monopólio da União a comercialização de 
combustíveis de petróleo. 
c) Não há inconstitucionalidade formal da norma, pois a competência para legislar é comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, tendo o estado regulamentado o assunto de forma específica, 
diante da norma geral editada pela União sobre o tema. 
d) É inconstitucional a lei que obriga as distribuidoras de combustíveis a instalar lacres eletrônicos nos 
tanques de combustíveis dos postos revendedores que exibem a sua marca e dispensa dessa exigência 
os postos não vinculados e sem compromisso firmado com determinada distribuidora. Tal norma viola os 
princípios da proporcionalidade, da igualdade e da razoabilidade. 
e) A matéria é de competência concorrente entre a União e o Estado, sendo formalmente constitucional. 
Não há inconstitucionalidade material, pois respeita o equilíbrio concorrencial e a proteção consumerista. 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
38. Sobre competência tributária e a instituição de tributos, analise as seguintes assertivas: 
 
I. A bitributação é expressamente vedada pela Constituição Federal de 1988. 
II. A competência tributária é indelegável, salvo atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, 
ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, conferida por uma 
pessoa jurídica de direito público a outra. 
III. A União poderá instituir ICMS no caso de guerra externa, o qual será suprimido, gradualmente, cessada 
a causa de sua criação. 
IV. A competência tributária pode ser classificada em privativa, comum, residual e cumulativa. 
V. A capacidade tributária ativa é indelegável, contudo a competência tributária pode ser delegada. 
 
Estão corretas: 
a) Apenas as assertivas I e IV. 
b) Todas as assertivas. 
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c) Apenas as assertivas II, III e IV. 
d) Apenas as assertivas I, II e III. 
e) Apenas as assertivas I e V. 
 
39. Acerca da obrigação tributária, marque a alternativa incorreta: 
 
a) A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal 
relativamente à penalidade pecuniária. 
b) Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe 
a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal. 
c) O descumprimento da obrigação acessória pode ocasionar a aplicação de multa tributária. 
d) De acordo com o entendimento consolidado do STF, a norma legal que altera o prazo de recolhimento 
de obrigação tributária não se sujeita ao princípio da anterioridade. 
e) As convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser 
opostas à Fazenda Pública para modificar a definição legal do sujeito passivo, mas pode alterar as 
obrigações tributárias correspondentes. 
 
FILOSOFIA DO DIREITO OU SOCIOLOGIA JURÍDICA 
 
40. Segundo o entendimento de Hart, assinale a alternativa correta: 
 
a) Para o filósofo, o direito internacional, por carecer de uma norma universal reconhecida globalmente, 
não pode ser considerado direito. 
b) Consoante Hart, diante da presença da soberania estatal, os Estados não estão obrigados a um direito 
estrangeiro. 
c) Uma regra internacional só será legítima em determinado Estado se devidamente validada por outras 
fontes. Ou seja, deve constar na própria Constituição estatal o cumprimento à determinada ordem 
internacional ou deve haver a participação do Estado em tratados internacionais. 
d) A ausência de um documento vinculativo universalmente reconhecido obsta o reconhecimento do direito 
internacional como direito, não podendo ser aplicado pelos Estados. 
e) “A coerção de um Estado sobre outro deve ser exercida sob condições e de maneiras conformes aos 
costumes constituídos pelo comportamento real dos Estados”. 
 
DIREITO EMPRESARIAL 
 
41. Considerando as noções legais de direito empresarial, assinale a alternativa correta: 
 
a) Empresa é toda sociedade constituída que adquire personalidade jurídica com a inscrição do ato 
constitutivo no registro competente. 
b) Constitui patrimônio afetado para garantia de terceiros os bens utilizados para o exercício da atividade 
de Sociedade em Comum de titularidade dos sócios em comum. 
c) O contrato de trespasse tem por objeto a compra e venda de participações societárias (quotas ou ações). 
d) Os sujeitos, enquanto sócios de sociedade empresária ou simples, dotada de personalidade jurídica, 
exploram atividade econômica. 
e) O estabelecimento comercial pode ser sujeito de direitos. 
 
42. Sobre o tema Recuperação Judicial e Falência, assinale a alternativa correta: 
 
a) No processo falimentar, o Ministério Público e as Fazendas Públicas deverão ser intimados 
pessoalmente em caso de alienação de ativos de qualquer modalidade, sob pena de nulidade. 
b) O Ministério Público, na Recuperação Judicial, dentre outras atribuições, tem legitimidade para (i) 
impugnar o Quadro Geral de Credores formulado pelo Administrador Judicial; (ii) opor objeção ao Plano de 
Recuperação Judicial; e (iii) recorrer da decisão que conceder a recuperação judicial. 
c) Nas conciliações e mediações, antecedentes ou incidentais, comprovadamente instauradas no âmbito 
do processo de Recuperação Judicial, é vedado dispor sobre a natureza jurídica, a classificação de créditos 
e os critérios de votação em assembleia geral de credores. 
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d) A suspensão por 90 (noventa) dias da assembleia geral de credores convocada para votação do plano 
de recuperação judicial poderá ser prorrogada por igual período. 
e) O chamado stay period, regulamentado pelo art. 6º, caput, da Lei n. 11.101/2005, perdurará por prazo 
improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias, a contar do deferimento do processamento da recuperação 
judicial. 
 
DIREITO CIVIL 
 
43. Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas: 
 
I. Havendo herdeiros necessários, não é possível ao testador dispor da totalidade do patrimônio. 

PORQUE 
II. o sistema adotado pelo Direito brasileiro garante aos herdeiros a legítima, que é a metade dos bens da 
herança. 
 
A respeito dessas asserções, assinale a opção correta: 
 
a) As asserções I e II são proposições verdadeiras e a II é uma justificativa da I. 
b) As asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa da I. 
c) A asserção I é uma proposição verdadeira e a II é uma proposição falsa. 
d) A asserção I é uma proposição falsa e a II é uma proposição verdadeira. 
e) As asserções I e II são proposições falsas. 
 
44. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A guarda unilateral é aquela atribuída a um só dos genitores ou a alguém que o substitua, ao passo que 
guarda compartilhada é a responsabilização conjunta e o exercício de direitos e deveres do pai e da mãe 
que não vivam sob o mesmo teto, concernentes ao poder familiar dos filhos comuns. 
b) Na guarda compartilhada, a cidade considerada base de moradia dos filhos será preferencialmente a da 
mãe quando aqueles tiverem até 12 (doze) anos incompletos. 
c) Não havendo acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda dos filhos e estando ambos aptos a exercer o 
poder familiar, a guarda será compartilhada, salvo se um dos genitores manifestar que não deseja a guarda 
ou quando houver elementos que evidenciem a probabilidade de risco de violência doméstica ou familiar. 
d) Nos casos de guarda compartilhada, para estabelecer as atribuições do pai e da mãe e os períodos de 
convivência, o juiz, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, poderá solicitar orientação técnico-
profissional ou o auxílio de equipe interdisciplinar, que deverá visar à divisão equilibrada do tempo com os 
genitores. 
e) A decisão sobre guarda de filhos, mesmo que provisória, será proferida preferencialmente após a oitiva 
de ambas as partes perante o juiz, salvo se a proteção aos interesses dos filhos exigir a concessão de 
liminar sem a oitiva da outra parte. 
 
45. Assinale a alternativa correta: 
 
a) É válida a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação, desde que a locação 
seja não residencial. 
b) É impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a terceiros, desde que a renda 
obtida com a locação seja revertida para a subsistência ou a moradia da sua família. 
c) Assim como o apartamento, a vaga de garagem que possui matrícula própria no registro de imóveis 
constitui bem de família para efeito de penhora. 
d) A proteção ao bem de família somente é garantida se registrado o título correspondente no Registro de 
Imóveis. 
e) O conceito de impenhorabilidade de bem de família não abrange o imóvel pertencente a pessoas 
solteiras. 
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46. Assinale a alternativa correta: 
 
a) São também responsáveis pela reparação civil, desde que apurada sua culpa, dentre outras hipóteses, 
os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia, bem como o 
empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes 
competir, ou em razão dele. 
b) Mesmo que a autoria ou a existência do fato se acharem decididas no juízo criminal, é possível seu 
questionamento no âmbito civil, diante da independência entre a responsabilidade civil e a criminal. 
c) Aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou em parte, sem ressalvar as quantias recebidas 
ficará obrigado a pagar ao devedor o dobro do que houver cobrado, independentemente de prescrição. 
d) Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam sujeitos à reparação do dano 
causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão solidariamente pela reparação. 
e) A responsabilidade dos donos de hotéis pelos seus hóspedes é subsidiária. 
 
47. Assinale a alternativa correta: 
 
a) De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o termo inicial do prazo prescricional 
da petição de herança proposta por filho cujo reconhecimento da paternidade tenha ocorrido após a morte 
é o trânsito em julgado da ação que reconheceu o estado de filiação. 
b) O prazo prescricional da investigação de paternidade é de 10 (dez) anos. 
c) O prazo prescricional da petição de herança é de 5 (cinco) anos. 
d) Em investigação de paternidade, a recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de DNA induz 
presunção absoluta de paternidade. 
e) Em caso de inexistência ou incorreção do termo de nascimento, a filiação pode ser provada por qualquer 
modo admissível em direito quando houver começo de prova por escrito, proveniente dos pais, conjunta 
ou separadamente, ou quando existirem veementes presunções resultantes de fatos já certos. 
 
48. Tendo em vista as normas de Direito Civil que regulamentam o princípio da separação patrimonial da 
pessoa jurídica em relação aos seus sócios, com as alterações da Lei n. 13.874/2019, assinale a alterativa 
incorreta: 
 
a) Para o reconhecimento judicial da desconsideração da personalidade jurídica é necessária a provocação 
da parte ou do Ministério Público. 
b) A decisão que determina a flexibilização da autonomia patrimonial em razão de reconhecimento de 
abuso da personalidade jurídica no âmbito de determinada sociedade, implicará no alcance do patrimônio 
daqueles sócios e administradores que se beneficiaram do abuso. 
c) A simples existência de sociedades e sócios organizados em grupos econômicos não configura confusão 
patrimonial. 
d) Verificada a prática de atos ilícitos com infração dos estatutos ou contrato social pelos sócios ou 
administradores, para que estes sejam responsabilizados, é necessário o reconhecimento da 
desconsideração da personalidade jurídica. 
e) Os mesmos critérios legais previstos para a desconsideração de pessoa jurídica se aplicam à 
desconsideração inversa, ou seja, quando se estende à pessoa jurídica, obrigações de seus sócios ou de 
seus administradores. 
 
49. Sobre a inexecução de obrigações e seus efeitos, assinale a afirmação incorreta: 
 
a) Em contrato bilateral uma parte pode, a qualquer tempo, exercer o direito legal à resolução contratual 
com base em cláusula resolutiva expressa, cujos efeitos resolutórios independem de provimento 
jurisdicional. 
b) As obrigações provenientes de ato ilícito devem ser sujeitas à interpelação prévia para que o devedor 
seja constituído em mora. 
c) Caso a parte tenha adimplido parcela substancial de contrato bilateral, poderá obstar a sua resolução 
com base no princípio da boa-fé e equilíbrio contratual. 
d) O ato unilateral da parte contratante compatível com renúncia à exceção do contrato não cumprido, 
como, por exemplo, a entrega da prestação mesmo diante do inadimplemento, não retira da parte o direito 
de exigir o pagamento do preço perante a parte inadimplente. 
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e) A resolução por inadimplemento provoca a extinção do vínculo contratual, sem, contudo, implicar no 
efeito liberatório dos contratantes. 
 
 
50. Sobre o sistema de nulidades dos negócios jurídicos, analise as assertivas abaixo e responda: 
 
I. O negócio jurídico revestido de nulidade por ausência de observância da forma prescrita em lei pode ser 
ratificado pelas partes contratantes a fim de produzir os efeitos pretendidos. 
II. Considerando o princípio venire contra factum proprium, a nulidade do negócio jurídico com causa em 
simulação não pode ser requerida por uma das partes contra a outra. 
III. Em que pese o disposto no art. 169 do Código Civil, de que o negócio jurídico nulo não convalesce pelo 
decurso de tempo, às pretensões pelas consequências patrimoniais do negócio jurídico declarado nulo 
aplica-se a prescrição. 
IV. Aplica-se ao terceiro prejudicado por negócio jurídico praticado por erro, dolo, fraude contra credores, 
estado de perigo ou lesão, o prazo decadencial de quatro anos contados do dia em que o negócio jurídico 
se realizou. 
 
a) Somente as afirmações II e III são corretas. 
b) Somente as afirmações I, III e IV são corretas. 
c) Somente a afirmação III é correta. 
d) Somente as afirmações I e III são corretas. 
e) Nenhuma das afirmações é correta. 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
51. Assinale a alternativa correta: 
 
a) O fiador, quando executado, tem o direito de exigir que primeiro sejam expropriados os bens do devedor 
situados na mesma comarca, livres e desembargados, mesmo que haja renunciado a este benefício. 
b) De acordo com o Código de Processo Civil, a alienação ou a oneração de bem é considerada fraude à 
execução quando, ao tempo da alienação ou da oneração, tramitava contra o devedor ação capaz de 
reduzi-lo à insolvência. 
c) O crédito hipotecário tem preferência ao relativo a cotas condominiais. 
d) Na execução civil, a penhora de dinheiro na ordem de nomeação de bens tem caráter absoluto. 
e) Na execução civil, é possível a adoção de meios executivos atípicos, independentemente da 
manifestação do devedor e da demonstração de que possui patrimônio expropriável. 
 
52. Com relação aos recursos, assinale a alternativa correta: 
 
a) O relator pode, monocraticamente, não conhecer de recurso inadmissível, dispensando nova 
manifestação do recorrente. 
b) O relator pode, monocraticamente, dar provimento ao recurso se a decisão recorrida for contrária a 
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de 
recursos repetitivos, independentemente da apresentação de contrarrazões. 
c) Não é possível a determinação de produção de prova em grau recursal, mesmo que reconhecida a sua 
necessidade, diante da preclusão. 
d) Afasta-se a deserção se o preparo é realizado no primeiro dia útil subsequente quando a interposição 
do recurso ocorrer após o encerramento do expediente bancário. 
e) A decisão judicial que invoca motivos que se prestam a justificar qualquer outra decisão é considerada 
não fundamentada, mas não desafia embargos de declaração, porque ausentes quaisquer das hipóteses 
específicas de cabimento. 
 
53. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) No arrolamento, o prévio recolhimento do ITCMD (Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações) 
não é condição para a homologação da partilha ou da adjudicação, bem como para a expedição do formal 
de partilha e da carta de adjudicação. 
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b) No arrolamento, as questões relativas ao lançamento, ao pagamento ou à quitação de taxas judiciárias 
e de tributos incidentes sobre a transmissão da propriedade dos bens do espólio não serão conhecidas ou 
apreciadas. 
c) No arrolamento, o fisco será intimado para lançamento administrativo do imposto de transmissão e de 
outros tributos porventura incidentes após o trânsito em julgado da sentença que homologar a partilha ou 
a adjudicação. 
d) Com relação à cobrança do imposto de transmissão, as autoridades fazendárias estão adstritas aos 
valores dos bens do espólio atribuídos pelos herdeiros ou lançadas para o recolhimento de outros tributos, 
como o IPTU (imposto predial e territorial urbano) e o ITR (imposto territorial rural). 
e) Mesmo que haja interessado incapaz, o inventário processar-se-á também sob a forma do arrolamento 
se concordarem todas as partes e o Ministério Público. 
 
54. Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas: 
 
I. As hipóteses de cabimento previstas no Código de Processo Civil com relação ao agravo de instrumento 
são taxativas e devem ser interpretadas restritivamente. 

PORQUE 
II. o regime do agravo de instrumento no Código de Processo Civil não aceita qualquer mitigação, diante 
da clara opção legislativa voltada a desafogar o Poder Judiciário. 
 
A respeito dessas asserções, assinale a opção correta. 
 
a) As asserções I e II são proposições verdadeiras e a II é uma justificativa da I. 
b) As asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa da I. 
c) A asserção I é uma proposição verdadeira e a II é uma proposição falsa. 
d) A asserção I é uma proposição falsa e a II é uma proposição verdadeira. 
e) As asserções I e II são proposições falsas 
 
55. Assinale a alternativa correta: 
 
a) Nas ações de família, o juiz somente pode dispor do auxílio de profissionais de outras áreas de 
conhecimento se solicitado pelas partes ou pelo Ministério Público. 
b) Diante do princípio da celeridade processual, não é possível a suspensão do processo enquanto os 
litigantes se submetem a mediação extrajudicial ou a atendimento multidisciplinar. 
c) Nas ações de família, sempre haverá intervenção do Ministério Público, como fiscal da ordem jurídica e 
a fim de garantir o equilíbrio de eventual composição. 
d) Nas ações de família, o réu deverá ser citado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data 
designada para a audiência. 
e) O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade é automático e independe de 
pronunciamento judicial, salvo se houver incontinente ingresso em curso técnico ou superior, caso em que 
a liberação do alimentante ocorrerá ao final do curso. 
 
56. A partir das afirmações abaixo, assinale a alternativa correta: 
 
I. Não cabe ao Ministério Público estimular a conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos, cuja atribuição somente é reservada aos juízes, advogados e defensores públicos. 
II. As regras a respeito dos atos atentatórios à dignidade da justiça previstas no Código de Processo Civil 
aplicam-se também aos membros do Ministério Público, independentemente da apuração de 
responsabilidade disciplinar. 
III. Há impedimento do membro do Ministério Público para atuar em processo em que haja mandato 
conferido a membro de escritório de advocacia que tenha em seus quadros advogado que individualmente 
ostente a condição de cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha reta 
ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, mesmo que não intervenha diretamente no processo. 
IV. Os membros do Ministério Público exercerão suas atribuições nos dias compreendidos entre 20 de 
dezembro e 20 de janeiro, inclusive, ressalvadas as férias individuais e os feriados instituídos por lei. 
V. Se o membro do Ministério Público não comparecer à audiência, o juiz deve marcar outra data para a 
produção da prova requerida pelo Ministério Público. 
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Assinale: 
 
a) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
b) se somente a afirmativa V estiver correta. 
c) se somente as afirmativas III e IV estiverem corretas. 
d) se somente as afirmativas I, II e V estiverem corretas. 
e) se somente a afirmativa III estiver correta. 
 
57. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O espólio fica na posse do administrador provisório até que o inventariante preste o compromisso. 
b) O administrador provisório representa ativa e passivamente o espólio em até 30 (trinta) dias da abertura 
da sucessão, podendo haver apenas uma prorrogação por igual período. 
c) Nos procedimentos de jurisdição voluntária, o juiz não é obrigado a observar critério de legalidade estrita, 
podendo adotar em cada caso a solução que considerar mais conveniente ou oportuna. 
d) Não havendo nascituro ou filhos incapazes e observados os requisitos legais, é possível a realização de 
divórcio consensual, separação consensual e extinção consensual de união estável por escritura pública, 
que não depende de homologação judicial e constitui título hábil para qualquer ato de registro, bem como 
para levantamento de importância depositada em instituições financeiras. 
e) A alteração do regime de bens do casamento pode ser requerida independentemente do tempo decorrido 
desde a sua celebração. 
 
58. Assinale a alternativa correta: 
 
a) O prazo decadencial da ação rescisória só se inicia quando não for cabível qualquer recurso do último 
pronunciamento judicial. 
b) A participação da Fazenda Pública configura, por si só, hipótese de intervenção do Ministério Público 
como fiscal da ordem jurídica, diante do interesse público envolvido. 
c) Findo o prazo para manifestação do Ministério Público sem o oferecimento de parecer, o juiz requisitará 
ao órgão superior a designação de outro membro do Ministério Público para dar andamento ao processo. 
d) O Ministério Público somente tem legitimidade para propor a ação rescisória se não foi ouvido no 
processo em que lhe era obrigatória a intervenção. 
e) Independentemente de demonstração de prejuízo, é nulo o processo quando o membro do Ministério 
Público não for intimado a acompanhar o feito em que deva intervir. 
 
59. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Havendo discussão no processo sobre fato relacionado a abuso ou a alienação parental, o juiz, ao tomar 
o depoimento do incapaz, deverá estar acompanhado por especialista. 
b) Nas ações de guarda, antes de iniciada a audiência de mediação e conciliação, o juiz indagará às partes 
e ao Ministério Público se há risco de violência doméstica ou familiar, cuja prova ou indícios deverão ser 
apresentados no mesmo ato. 
c) Nos pedidos de cumprimento de sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de prestar 
alimentos, verificada a conduta procrastinatória do executado, o juiz deverá, se for o caso, dar ciência ao 
Ministério Público dos indícios da prática do crime de abandono material. 
d) Nos pedidos de cumprimento de sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de prestar 
alimentos, se o executado não pagar ou se a justificativa apresentada não for aceita, o juiz decretar-lhe-á 
a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses. 
e) Independentemente do exercício do poder familiar dos pais, o Ministério Público tem legitimidade para 
ajuizar ação de alimentos em proveito de criança ou adolescente. 
 
60. Com relação ao cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de 
não fazer, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, o 
juiz poderá determinar as medidas necessárias à satisfação do exequente, como a imposição de multa, a 
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busca e apreensão, a remoção de pessoas e coisas, o desfazimento de obras e o impedimento de atividade 
nociva, podendo, caso necessário, requisitar o auxílio de força policial. 
b) No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, a 
determinação de medidas necessárias à satisfação do exequente poderá ocorrer de ofício. 
c) O executado que injustificadamente descumprir a ordem judicial incidirá nas penas de litigância de má-
fé, mas não responderá por crime de desobediência. 
d) Se a multa determinada se tornar insuficiente ou excessiva, ou se o obrigado demonstrar cumprimento 
parcial superveniente da obrigação ou justa causa para o descumprimento, o juiz poderá modificar o valor 
ou a periodicidade correspondente ou excluí-la. 
e) A prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
61. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa: 
 
I. A mutatio libelli é uma providência exclusiva do Ministério Público e, portanto, somente aplicável à ação 
penal pública ou à ação penal subsidiária da pública. 
II. A emendatio libelli é aplicável tanto à ação penal pública, como à ação penal subsidiária da pública e à 
ação penal privada. 
III.Tanto a emendatio libelli como a mutatio libelli podem ser aplicadas na fase recursal. 
IV. A aplicação da emendatio libelli em grau recursal não pode agravar a pena do réu quando este for o 
único recorrente. 
V. Considerando que a mutatio libelli altera a descrição fática, quando for ela aplicada em grau recursal, a 
pena do réu poderá ser agravada, mesmo sendo ele o único recorrente. 
 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 
d) Apenas as assertivas II e IV estão incorretas. 
e) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
 
62. Sobre o chamado confisco alargado assinale a alternativa correta: 
 
a) Para que ocorra o confisco alargado, uma das condições é a de que o réu seja condenado à pena 
superior a 6 anos. 
b) No confisco alargado, poderá ser decretada a perda, como produto ou proveito do crime, dos bens 
correspondentes à diferença entre o valor do patrimônio do condenado e aquele que seja compatível com 
o seu rendimento lícito. 
c) No confisco alargado, decreta-se a perda de bens ou valores equivalentes ao produto ou proveito do 
crime quando estes não forem encontrados ou quando se localizarem no exterior. 
d) Para que ocorra o confisco alargado, o Ministério Público deve realizar seu requerimento expresso por 
ocasião do oferecimento das alegações finais. 
e) Entende-se por patrimônio do condenado, para fins de apuração do confisco alargado, todos os bens de 
sua titularidade até a data da prática da infração penal, bem como aqueles transferidos a terceiros a 
qualquer título. 
 
63. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa: 
 
I. Quando um agente policial, de forma insidiosa, provoca o agente à prática de um delito, ao mesmo tempo 
que toma providências para que o crime não se consume, temos o chamado flagrante preparado. 
II. Quando um agente policial tem notícias de que uma infração penal será cometida e passa a monitorar a 
atividade do agente de forma a aguardar o melhor momento para executar a prisão, temos o chamado 
crime de ensaio. 
III. Quando um fato típico não foi praticado pelo suposto infrator, mas foi praticado por um agente policial 
com o objetivo de incriminá-lo falsamente, temos o chamado flagrante urdido. 
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IV. Quando um agente policial, de forma insidiosa, fabrica provas de um crime inexistente para incriminar 
falsamente uma pessoa, temos o chamado crime putativo por obra do agente provocador. 
V. Quando um agente é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam 
presumir ser ele autor da infração, temos o chamado flagrante presumido ou imperfeito. 
 
a) Apenas as assertivas I, III e IV estão incorretas. 
b) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 
c) Apenas as assertivas II, IV e V estão incorretas. 
d) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
e) Apenas as assertivas I, III e V estão corretas. 
 
64. Considerando o exposto pela doutrina e jurisprudência dos Tribunais Superiores sobre o habeas corpus, 
assinale a alternativa correta: 
 
a) Cabe habeas corpus contra imposição de pena de exclusão de militar, ou de perda de patente, ou de 
função pública. 
b) O assistente de acusação tem legitimidade para recorrer de decisões proferidas em habeas corpus 
favoráveis ao acusado caso não o faça o Ministério Público, por constar essa atividade no rol de suas 
atribuições de defesa dos interesses da vítima. 
c) Cabe o denominado habeas corpus profilático quando a impetração visa diretamente combater um 
constrangimento ilegal já existente, mas que ainda não resultou na restrição de liberdade do paciente, caso 
no qual, se procedente, será expedido o chamado “contramandado de prisão”. 
d) A superveniência de sentença condenatória que também mantém a prisão preventiva anteriormente 
decretada não prejudica a análise do habeas corpus anteriormente impetrado contra a decisão originária 
que determinou a custódia cautelar. 
e) Ainda que extinta a pena privativa de liberdade do agente, cabe habeas corpus se acaso não tenha sido 
efetivamente cumprido o competente alvará de soltura do indivíduo que esteja preso. 
 
65. Considerando o disposto no Código de Processo Penal, quanto ao tema do julgamento perante o 
Tribunal do Júri, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O julgamento não será adiado pelo não comparecimento do acusado solto que tiver sido regularmente 
intimado. 
b) Comparecendo na data do julgamento menos de 15 jurados, proceder-se-á ao sorteio de tantos 
suplentes quantos necessários, e designar-se-á nova data para a sessão do júri. 
c) Se o acusado preso não for conduzido, o julgamento será adiado para o primeiro dia desimpedido da 
reunião seguinte, salvo se houver pedido de dispensa de comparecimento subscrito por ele e seu defensor. 
d) Determinada a separação dos julgamentos, será julgado em primeiro lugar o acusado a quem foi 
atribuída a autoria do fato ou, em caso de coautoria, terá preferência, estando os dois presos, para ser 
julgado o acusado que estiver preso por mais tempo. 
e) A utilização, pelas partes da faculdade das 3 recusas imotivadas de jurados, não impede que as partes 
possam ainda arguir o impedimento dos demais jurados não recusados imotivadamente. 
 
66. Considerando o disposto no Código de Processo Penal, quanto ao tema das exceções, assinale a 
alternativa correta: 
 
a) As partes não poderão arguir de suspeitos os peritos, os intérpretes e os serventuários ou funcionários 
de justiça, mas deverão eles declarar-se suspeitos, quando ocorrer motivo legal. 
b) Não se poderá opor suspeição às autoridades policiais nos atos do inquérito, mas deverão elas declarar-
se suspeitas, quando ocorrer motivo legal. 
c) Se o juiz reconhecer voluntariamente a suspeição contra si arguida, não necessitará sustar a marcha do 
processo, vez que cabe ao seu substituto assumir imediatamente a condução do julgamento, 
independentemente de qualquer outro ato processual. 
d) Considerando a inafastabilidade da jurisdição, é vedado ao juiz espontaneamente afirmar sua suspeição 
sem a provocação de forma fundamentada de uma das partes. 
e) Não aceitando a suspeição, o juiz mandará autuar em apartado a petição, dará sua resposta dentro de 
cinco dias, podendo instruí-la e oferecer testemunhas. 
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67. Sobre o tema da infiltração de agentes traçado pela Lei 12.850/2013, a qual define organização 
criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais 
correlatas e o procedimento criminal, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O requerimento do Ministério Público ou a representação do delegado de polícia para a infiltração de 
agentes conterão a demonstração da necessidade da medida, o alcance das tarefas dos agentes e, quando 
possível, os nomes ou apelidos das pessoas investigadas e o local da infiltração. 
b) No curso do inquérito policial, o delegado de polícia poderá determinar aos seus agentes, e o Ministério 
Público e o juiz competente poderão requisitar, a qualquer tempo, relatório da atividade de infiltração. 
c) O agente policial infiltrado que deixar de observar a estrita finalidade da investigação responderá pelos 
excessos praticados. 
d) A infiltração de agentes de polícia infiltrados virtuais na internet será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) 
meses, sem prejuízo de eventuais renovações, mediante ordem judicial fundamentada e desde que o total 
não exceda dois anos, ou seja, 730 (setecentos e trinta dias) dias e seja comprovada sua necessidade. 
e) Não é punível, no âmbito da infiltração, a prática de crime pelo agente infiltrado no curso da investigação, 
quando inexigível conduta diversa. 
 
68. Sobre o tema da colaboração premiada, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O acordo de colaboração premiada poderá ser precedido de instrução, quando houver necessidade de 
identificação ou complementação de seu objeto, dos fatos narrados, sua definição jurídica, relevância, 
utilidade e interesse público. 
b) Na hipótese de não ser celebrado o acordo por iniciativa do celebrante, esse não poderá se valer de 
nenhuma das informações ou provas apresentadas pelo colaborador, de boa-fé, para qualquer outra 
finalidade. 
c) Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público ou a autoridade policial 
poderão, a qualquer tempo, requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao 
colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido previsto na proposta inicial. 
d) O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a 
pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e 
voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, se dessa colaboração vier a identificação 
dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e das infrações penais por eles praticadas. 
e) O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao colaborador, poderá ser suspenso 
por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, até que sejam cumpridas as medidas de colaboração, 
suspendendo-se o respectivo prazo prescricional. 
 
69. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa: 
 
I. Segundo a teoria dos frutos da árvore envenenada, também conhecida como teoria da contaminação 
expurgada, os efeitos da prova ilegítima podem transcender a própria prova viciada, contaminando todo o 
material probatório dela decorrente. 
II. Segundo a teoria da descoberta inevitável, se uma prova, que circunstancialmente decorre de uma prova 
ilícita, seria conseguida de qualquer maneira, por meio de atos investigatórios válidos, pode esta prova 
derivada ser aproveitada, eliminando-se a possível contaminação. 
III. Segundo a teoria da contaminação expurgada ou teoria da tinta diluída, se o vínculo entre a prova 
ilegítima e a prova derivada for tão tênue ou superficial, a prova derivada pode ser declarada lícita. 
IV.Segundo a teoria da prova absolutamente independente ou teoria da fonte independente, se existirem 
outras provas no processo que foram obtidas por meio independente de uma prova ilegítima, o sistema de 
contaminação não se efetiva. 
V. Segundo a teoria da exceção de erro inócuo, não será decretada a invalidação de uma prova utilizada 
para condenação em razão de sua ilegitimidade se ela for inapta para prejudicar direitos constitucionais 
objetivos do imputado, embora não haja outras provas hábeis a sustentar a condenação. 
 
a) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão incorretas. 
b) Apenas as assertivas I, II e IV estão incorretas. 
c) Apenas as assertivas II e III estão incorretas. 
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d) Apenas as assertivas III e IV estão incorretas. 
e) Apenas as assertivas II, III e IV estão incorretas. 
 
70. Nos termos do Código de Processo Penal, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Pode-se afirmar que temos a chamada conexão intersubjetiva por simultaneidade se, ocorrendo duas 
ou mais infrações, houverem sido praticadas, ao mesmo tempo, por várias pessoas reunidas sem ajuste 
prévio. 
b) Pode-se afirmar que temos a chamada conexão intersubjetiva por concurso se o fato é praticado por 
várias pessoas, embora diverso o tempo e lugar, mas há um vínculo subjetivo entre os agentes mesmo 
ainda sobrevindo sobre eles a distância. 
c) Pode-se afirmar que temos a chamada conexão intersubjetiva por reciprocidade se, ocorrendo duas ou 
mais infrações, houverem sido praticadas por várias pessoas, umas contra as outras. 
d) Pode-se afirmar que a chamada conexão intersubjetiva por simultaneidade é também denominada pela 
doutrina de conexão consequencial, lógica ou teleológica. 
e) Pode-se afirmar que temos a chamada conexão objetiva se várias pessoas praticam infrações para 
facilitar ou ocultar as outras, ou para conseguir impunidade ou vantagem em relação a qualquer delas. 
 
71. Das alternativas abaixo, assinale aquela que corresponda a um fundamento da sentença absolutória 
na esfera penal que produz coisa julgada também na esfera cível, impossibilitando assim a busca de uma 
indenização cível: 
a) Absolvição por não estar provada a existência do fato. 
b) Absolvição por insuficiência de provas. 
c) Absolvição por não constituir infração penal o fato. 
d) Absolvição por insuficiência de provas. 
e) Absolvição por considerar o juiz que o réu não concorreu para a infração penal. 
 
72. Assinale a alternativa correta. Em Medicina Legal, o que é o “Período de Incerteza de Tourdes”? 
 
a) É o período correspondente ao interstício de tempo antes e depois da morte, em que não se pode definir 
com certeza se as lesões encontradas tiveram causa anterior ou posterior ao falecimento. 
b) É o período correspondente entre a agressão que causa lesão contundente até o aparecimento da 
equimose epitelial. 
c) É o período correspondente entre a parada cardiorrespiratória e a morte encefálica. 
d) É o período correspondente entre a morte encefálica e o início do estágio de decomposição cadavérica, 
quando as lesões sofridas pela pessoa começam a desaparecer. 
e) É o período correspondente ao interstício de tempo depois da morte e antes do aparecimento de sinais 
cadavéricos, como a rigidez cadavérica. 
 
EXECUÇÃO PENAL 
 
73. Das alternativas abaixo, segundo a dicção do contido na Lei de Execuções Penais, assinale aquela 
correspondente ao crime cujo condenado não será submetido, obrigatoriamente, à identificação do perfil 
genético mediante extração de DNA: 
 
a) Crime doloso praticado com violência grave contra a pessoa. 
b) Crime de organização criminosa. 
c) Crime contra a vida. 
d) Crime contra a liberdade sexual. 
e) Crime sexual contra vulnerável. 
 
74. O preso Pericoloso cumpre pena no regime fechado, trabalhando e estudando na unidade em que se 
encontra. Pericoloso trabalha com solda em uma empresa que possui um canteiro de trabalho na unidade 
e, de forma compatível com os horários de trabalho, também encontra-se frequentando as aulas do ensino 
fundamental, que são ministradas pelo Colégio Estadual Nossa Senhora do Socorro, por meio de ensino à 
distância. Passados alguns meses, contabiliza-se que Pericoloso trabalhou 369 dias e frequentou 1.476 
horas de curso do ensino fundamental, logrando, inclusive, se formar e receber diploma de conclusão. Com 
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base nos dados do caso hipotético acima exposto, assinale a alternativa que contém a quantidade de dias 
exatos que Pericoloso terá direito de remir de sua pena: 
 
a) 234 dias a remir. 
b) 246 dias a remir. 
c) 278 dias a remir. 
d) 280 dias a remir. 
e) 287 dias a remir. 
 
75. O réu Malvásio, apesar de primário, foi condenado à pena de 28 anos e 04 meses de reclusão em 
regime inicialmente fechado, pela prática do crime de constituição de milícia privada e latrocínio consumado. 
Já seu comparsa, o réu Pífio, reincidente na prática de crime hediondo com resultado morte, foi condenado 
à pena de 25 anos de reclusão em regime inicialmente fechado, pela prática do delito de latrocínio 
consumado. Com base nos dados fornecidos, assinale a alternativa correta: 
 
a) Malvásio poderá progredir para regime menos gravoso quando tiver cumprido no mínimo 14 anos, 01 
mês e 15 dias e Pífio poderá progredir quando tiver cumprido no mínimo 19 anos e 06 meses. 
b) Malvásio poderá progredir para regime menos gravoso quando tiver cumprido no mínimo 14 anos e 02 
meses e Pífio poderá progredir quando tiver cumprido no mínimo 17 anos e 06 meses. 
c) Malvásio poderá progredir para regime menos gravoso quando tiver cumprido no mínimo 14 anos e 02 
meses e Pífio poderá progredir quando tiver cumprido no mínimo 15 anos. 
d) Malvásio poderá progredir para regime menos gravoso quando tiver cumprido no mínimo 14 anos, 01 
mês e 15 dias e Pífio poderá progredir quando tiver cumprido no mínimo 15 anos e 06 meses. 
e) Malvásio poderá progredir para regime menos gravoso quando tiver cumprido no mínimo 17 anos e Pífio 
poderá progredir quando tiver cumprido no mínimo 17 anos e 06 meses. 
 
DIREITO DO CONSUMIDOR 
 
76. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) É vedado, expressa ou implicitamente, na oferta de crédito ao consumidor, publicitária ou não, ocultar 
ou dificultar a compreensão sobre os ônus e os riscos da contratação do crédito ou da venda a prazo. 
b) É vedado, expressa ou implicitamente, na oferta de crédito ao consumidor, publicitária ou não, indicar 
que a operação de crédito poderá ser concluída sem consulta a serviços de proteção ao crédito ou sem 
avaliação da situação financeira do consumidor. 
c) No fornecimento de crédito e na venda a prazo, além de informações obrigatórias previstas no Código 
de Defesa do Consumidor e na legislação aplicável à matéria, o fornecedor ou o intermediário deverá 
informar o consumidor, prévia e adequadamente, no momento da oferta, sobre o montante das prestações 
e o prazo de validade da oferta, que deve ser, no mínimo, de 5 (cinco) dias. 
d) Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou 
estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa 
discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo, sendo que a inserção de cláusula no formulário não 
desfigura a natureza de adesão do contrato. 
e) Para efeitos do Código de Defesa do Consumidor, o custo efetivo total da operação de crédito ao 
consumidor consistirá em taxa percentual anual e compreenderá todos os valores cobrados do consumidor, 
sem prejuízo do cálculo padronizado pela autoridade reguladora do sistema financeiro. 
 
77. Acerca dos princípios consagrados e regras contidas no Código de Defesa do Consumidor, analise as 
assertivas abaixo e assinale a alternativa: 
 
I. O princípio do protecionismo do consumidor enfeixa, dentre outras consequências práticas, a de que as 
regras estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor não podem ser afastadas mesmo que haja 
convenção entre as partes. 
II. Considerados os princípios da vulnerabilidade do consumidor e da hipossuficiência do consumidor, é 
correto afirmar que todo consumidor é vulnerável, mas nem todo consumidor é hipossuficiente. 
III. A hipossuficiência do consumidor pode ser, além de técnica, pode ser jurídica. 
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IV. O conceito de hipossuficiência do consumidor vai além dos casos de concessão dos benefícios da 
justiça gratuita, sendo mais amplo, devendo ser apreciado pelo julgador caso a caso. 
V. Entende-se por superendividamento a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa natural, de 
boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu 
mínimo existencial, nos termos da regulamentação. 
 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Apenas as assertivas IV e V estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I, III, V estão corretas. 
d) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
e) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
 
78. Considerando as sanções previstas no Código de Defesa do Consumidor, assinale a alternativa correta: 
 
a) A pena de cassação de alvará de licença pode ser aplicada mediante procedimento administrativo, 
assegurada ampla defesa, quando o fornecedor reincidir na prática das infrações de maior gravidade 
previstas no Código de Defesa do Consumidor e na legislação de consumo. 
b) As penas de apreensão, de inutilização de produtos e de proibição de fabricação de produtos não podem 
ser aplicadas em procedimento administrativo. 
c) A pena de suspensão temporária da atividade, bem como a de intervenção administrativa, necessitam 
de procedimento judicial para serem aplicadas. 
d) A pena de multa sempre será graduada levando-se em consideração a vantagem auferida pelo 
fornecedor. 
e) A contrapropaganda deverá ser divulgada pelo responsável da mesma forma, frequência e dimensão e 
no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício da publicidade 
enganosa ou abusiva. 
 
DIREITO SANITÁRIO 
 
79. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A Política Nacional de Atenção Básica considera os termos Atenção Básica (AB) e Atenção Primária à 
Saúde (APS), nas atuais concepções, como termos equivalentes. 
b) A Atenção Básica é o conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas que envolvem 
promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, cuidados 
paliativos e vigilância em saúde, desenvolvida por meio de práticas de cuidado integrado e gestão 
qualificada, realizada com equipe multiprofissional e dirigida à população em território definido, sobre as 
quais as equipes assumem responsabilidade sanitária. 
c) A integração entre a Vigilância em Saúde e Atenção Básica é condição essencial para o alcance de 
resultados que atendam às necessidades de saúde da população, na ótica da integralidade da atenção à 
saúde e visa estabelecer processos de trabalho que considerem os determinantes, os riscos e danos à 
saúde, na perspectiva da intra e intersetorialidade. 
d) A universalidade, a equidade e a integralidade são Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e da 
Rede de Atenção à Saúde (RAS) a serem operacionalizados na Atenção Básica. 
e) Os estabelecimentos de saúde que ofertem ações e serviços de Atenção Primária à Saúde, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde, serão denominadas Unidade Básica de Saúde (UBS) e Unidade de Saúde da 
Família (USF). 
 
80. Considerando o contido na Resolução nº 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça, que institui a 
Política Antimanicomial do Poder Judiciário e estabelece procedimentos e diretrizes para implementar a 
Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência e a Lei n. 10.216/2001, no âmbito do 
processo penal e da execução das medidas de segurança, analise as assertivas abaixo e assinale a 
alternativa: 
 
I. Quando apresentada em audiência de custódia pessoa com indícios de transtorno mental ou qualquer 
forma de deficiência psicossocial identificados por equipe multidisciplinar qualificada, ouvidos o Ministério 
Público e a defesa, caberá à autoridade judicial o encaminhamento para atendimento voluntário na Rede 
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de Atenção Psicossocial voltado à proteção social em políticas e programas adequados, a partir de fluxos 
pré-estabelecidos com a rede. 
II. Nos casos em que a autoridade judicial, com apoio da equipe multidisciplinar e após ouvidos o Ministério 
Público e a defesa, entender que a pessoa apresentada à audiência de custódia está em situação de crise 
em saúde mental e sem condições de participar do ato, solicitará tentativas de manejo de crise pela equipe 
qualificada. 
III. No caso de a pessoa necessitar de tratamento em saúde mental no curso de prisão processual ou outra 
medida cautelar, a autoridade judicial, no caso de pessoa presa, reavaliará a necessidade e adequação da 
prisão processual em vigor ante a avaliação de periculosidade da pessoa, ouvidos a equipe médica 
psiquiátrica do estabelecimento de saúde onde a pessoa se encontre, o Ministério Público e a defesa. 
IV. Na sentença criminal que imponha medida de segurança, a autoridade judicial determinará a 
modalidade mais indicada ao tratamento de saúde da pessoa acusada, considerados a avaliação 
biopsicossocial, outros exames eventualmente realizados na fase instrutória e os cuidados a serem 
prestados em meio aberto. 
V. A imposição de medida de segurança de internação ou de internação provisória ocorrerá quando não 
cabíveis ou suficientes outras medidas cautelares diversas da prisão e quando compreendidas como 
recurso terapêutico momentaneamente adequado em razão da periculosidade da pessoa presa, e 
enquanto necessárias ao restabelecimento da saúde da pessoa, desde que prescritas por equipe de saúde 
da Raps. 
 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I, II, V estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
e) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
 
 
DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE E/OU À EDUCAÇÃO 
 
81. No Direito da Infância, da Juventude e da Educação, é correto afirmar que: 
 
a) A faixa etária não é estabelecida entre as etapas do sistema de ensino porque o que importa é que à 
criança entre quatro e dezessete anos seja assegurado o acesso à educação, de acordo com sua 
capacidade, o que não gera inconstitucionalidade na regulamentação da transição entre as etapas de 
ensino. 
b) A paternidade responsável, enunciada expressamente pela Constituição de 1988, não possibilita o 
reconhecimento simultâneo de vínculos de filiação originados da ascendência biológica com aqueles 
construídos pela relação afetiva entre os envolvidos, sendo necessário decidir entre um ou outro vínculo, 
de acordo com o melhor interesse do descendente, de modo que a paternidade socioafetiva, declarada ou 
não em registro público, impede o reconhecimento concomitante do vínculo de filiação baseando na origem 
biológica. 
c) Com vistas a mitigar o natural distanciamento do núcleo familiar imposto pelo cumprimento da pena, é 
absoluto o direito do preso de receber visitas do cônjuge, da companheira, de parentes e de amigos, medida 
benéfica também para sua ressocialização, assim revelando-se possível a entrada em estabelecimento 
prisional de criança e adolescente, o que favorece a manutenção da convivência familiar, independe de 
prova pré-constituída de relação socioafetiva entre eles. 
d) A atenuante da confissão espontânea tem aplicabilidade em sede de procedimento que apura a prática 
de ato infracional atribuído a adolescente; e o princípio da insignificância, por ausência de previsão legal, 
não tem incidência nos mencionados procedimentos de apuração de ato infracional. 
e) O descumprimento injustificado de prazo fixado na Lei n. 8.069/1990 (ECA), em benefício de adolescente 
privado de liberdade, caracteriza infração administrativa, mas não configura crime. 
 
82. No Direito da Infância, da Juventude e da Educação, é correto afirmar que: 
 
a) De acordo com a jurisprudência do STF, a Constituição Federal não veda de forma absoluta o ensino 
domiciliar, bem como não proíbe qualquer de suas espécies, de modo que são constitucionais as espécies 



Ministério Público do Estado do Paraná 

CONCURSO MPPR 2023 - PROVA PREAMBULAR   28  

de unschooling radical (desescolarização radical), unschooling moderado (desescolarização moderada) e 
homeschooling puro, em qualquer de suas variações. 
b) O Código de Processo Penal possui aplicação subsidiária ao Estatuto da Criança e do Adolescente e 
dispõe que será realizada a busca pessoal quando houver fundada suspeita de que alguém oculte consigo 
arma proibida, coisas achadas ou de origem proscrita, instrumentos de crimes ou outros elementos de 
convicção, e dependerá de mandado no caso de prisão quando houver fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse daqueles objetos ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar. 
c) O interrogatório de um adolescente, em processo por ato infracional, há de ser visto também como meio 
de defesa e, portanto, para ser efetivo, precisa ser realizado como ato final da instrução, a fim de que a 
pessoa processada tenha condições de melhor apresentar sua defesa e influenciar a futura decisão judicial; 
entretanto, eventual inversão da ordem de produção da prova, no processo por ato infracional, não resulta 
em prejuízo aos direitos e garantias processuais dos adolescentes, os quais são objeto da atividade 
sancionadora estatal. 
d) De acordo com recente jurisprudência do STF, e à luz da Constituição Federal, não há previsão legal da 
possibilidade de o pai solteiro, que optou pelo procedimento de fertilização in vitro em “barriga de aluguel”, 
obter a licença-maternidade. Entretanto, a circunstância de as crianças terem sido geradas por meio 
fertilização in vitro e utilização de barriga de aluguel mostra-se irrelevante, pois, se a licença adotante é 
assegurada a homens e mulheres indistintamente, não há razão lógica para que a licença e o salário-
maternidade não seja estendido ao pai (servidor público), quando do nascimento de filhos biológicos que 
serão criados unicamente pelo genitor monoparental. 
e) Na ausência de dispositivo regulador no Estatuto da Criança e do Adolescente, não se aplicam as regras 
do Código Penal para aferir a ocorrência da prescrição quanto às medidas socioeducativas. 
 
83. No Direito da Infância, da Juventude e da Educação, é correto afirmar que: 
 
a) De acordo com a jurisprudência do STJ, tratando-se de medida socioeducativa aplicada sem termo final, 
o prazo prescricional deve ter como parâmetro a duração máxima da internação, ou seja, 3 (três) anos. 
Assim, deve-se considerar o lapso prescricional de 8 (oito) anos reduzido pela metade, em razão de 
menoridade, de maneira a resultar consumada a prescrição no prazo de 4 (quatro) anos. 
b) O ensino domiciliar é um direito público subjetivo do aluno e de sua família, de modo que não é vedada 
constitucionalmente sua criação por meio de lei federal, desde que se cumpra a obrigatoriedade, de 5 
(cinco) a 21 (vinte e um) anos de idade, e se respeite o núcleo básico de matérias acadêmicas, a 
supervisão, avaliação e fiscalização pelo Poder Público, com o objetivo de evitar a evasão escolar e garantir 
a socialização do indivíduo, por meio de ampla convivência familiar e comunitária. 
c) Nos processos decorrentes da prática de atos infracionais, é possível impor ao adolescente infrator o 
cumprimento imediato das medidas socioeducativas prevista na sentença. 
d) As medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente são penas e possuem 
o objetivo primordial de punição do adolescente infrator, de modo a afastá-lo da conduta infracional e de 
uma situação de risco. Por esse motivo, e considerando que a medida socioeducativa representa punição 
de natureza pedagógica e ressocializadora, não há de se falar em ofensa ao princípio constitucional da 
presunção de inocência e da não culpabilidade. 
e) Diferentemente do que ocorre na justiça criminal comum, que se alicerça sobre regras que visam 
proteger o acusado contra ingerências abusivas do Estado em sua liberdade, a justiça menorista apoia-se 
em bases peculiares, devendo se orientar pelos princípios da punição integral e absoluta. 
 
84. No Direito da Infância, da Juventude e da Educação, é correto afirmar que: 
 
a) A superveniência da maioridade penal interfere na apuração de ato infracional e na aplicabilidade de 
medida socioeducativa em curso. 
b) A despeito da maioridade civil (18 anos) adquirida posteriormente, se o agente era menor de idade na 
data em que cometeu o ato infracional análogo ao delito de tráfico de drogas, é possível o cumprimento da 
liberdade assistida cumulada com prestação de serviços à comunidade até os 21 (vinte e um) anos de 
idade. 
c) De acordo com a jurisprudência do STF, é constitucional o recolhimento, pelo Estado, de crianças e 
adolescentes que estejam em situação de rua, pois a medida atende à finalidade de diminuir as violações 
a direitos humanos e fundamentais daquelas pessoas (em condição peculiar de desenvolvimento) 
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abandonados pela família natural, não se tratando de hipótese ofensiva ao direito de ir e vir, nem de 
apreensão fora das hipóteses legais de flagrante de ato infracional, tampouco de prisão ilegal ou arbitrária. 
d) A evolução científica responsável pela popularização do exame de DNA conduziu ao reforço de 
importância do critério biológico, tanto para fins de filiação quanto para concretizar o direito fundamental à 
busca da identidade genética, de modo que é possível, na ação de investigação de paternidade, a 
determinação judicial para que o réu seja obrigado a comparecer ao laboratório para coleta de material 
indispensável à realização do exame de DNA, especialmente porque o reconhecimento do estado de 
filiação trata-se de direito personalíssimo e indisponível. 
e) Admite-se a possibilidade de se proceder ao reconhecimento da paternidade e maternidade socioafetiva 
de pessoas acima de 12 (doze) anos de idade diretamente nos Cartórios de Registro Civil, de modo que 
não é vedado aos avós biológicos o reconhecimento da paternidade ou da maternidade socioafetiva de 
netos pela via extrajudicial. 
 
85. No Direito da Infância, da Juventude e da Educação: 
 
I. A cominação de medidas protetivas como sanção ao ato infracional praticado por criança (até doze anos 
de idade incompletos), inexistindo previsão legal da aplicação de medidas socioeducativas, na hipótese, 
corresponde à ausência de resposta adequada aos casos de reiteração de sucessivos atos infracionais 
graves cometidos por crianças (até 12 anos de idade), especialmente atos infracionais praticados com 
violência ou grave ameaça. Em consequência, as crianças são apreendidas e encaminhadas apenas ao 
Conselho Tutelar, de modo que os casos ficam excluídos de apreciação judicial, impedindo a aplicação de 
medidas socioeducativas mais severas (por exemplo, a internação compulsória), com violação ao princípio 
constitucional da inafastabilidade da jurisdição. 
II. É inconstitucional e viola o princípio da proporcionalidade a exigência legal de reiteração de atos 
infracionais ou o descumprimento injustificado de outras medidas, para aplicação da medida de internação 
a adolescentes infratores. 
III. A utilização das medidas de internação como último recurso privilegia os princípios da excepcionalidade, 
brevidade e proporcionalidade das medidas restritivas da liberdade, em razão de que o Estatuto da Criança 
e do Adolescente há de ser interpretado dando-se ênfase ao objetivo de proteção e integração no convívio 
familiar e comunitário, preservando-se, tanto quanto possível, a liberdade. 
IV. A proteção contra a exposição da gestante e lactante a atividades insalubres caracteriza-se como 
importante direito protetivo tanto da mulher quanto da criança, tratando-se de normas de salvaguarda dos 
direitos sociais da mulher e de efetivação de integral proteção ao recém-nascido. A proteção à maternidade 
e à integral proteção à criança são direitos irrenunciáveis e não podem ser afastados pela impossibilidade 
da gestante ou lactante em obter e apresentar um atestado médico. 
V. De acordo com a jurisprudência do STF, é inconstitucional a norma que fixa a idade de 6 (seis) anos 
como marco para o ingresso no ensino fundamental, tendo em vista que essa previsão é incompatível o 
dever constitucional do Estado de garantir educação infantil às crianças de até 5 (cinco) anos de idade.   
 
a) As afirmações I e II estão corretas. 
b) As afirmações II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmações III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmações IV e V estão corretas. 
e) Somente as afirmações I e V estão corretas. 
 
PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
 
86. De acordo com a jurisprudência recente do STF: 
 
I.  A alteração da Lei da Improbidade Administrativa reiterou, expressamente, a regra geral de necessidade 
da comprovação da responsabilidade subjetiva para a tipificação do ato de improbidade administrativa, 
exigindo, em todas as hipóteses, a presença do elemento subjetivo do tipo (dolo ou culpa).   
II. É inconstitucional a alteração da Lei de Improbidade Administrativa com a supressão da modalidade 
culposa dos atos de improbidade administrativa, uma vez que a própria Constituição Federal não delega à 
legislação ordinária a gradação das sanções estabelecidas para as hipóteses desses atos ilícitos. 
III. O princípio constitucional da retroatividade da lei penal não tem aplicação automática para a 
responsabilidade por atos ilícitos civis de improbidade administrativa, por ausência de expressa previsão 
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legal e sob pena de desrespeito à constitucionalização das regras rígidas de regência da Administração 
Pública, de responsabilização dos agentes públicos corruptos com flagrante desrespeito e enfraquecimento 
do Direito Administrativo Sancionador.   
IV. A alteração da Lei da Improbidade Administrativa, ao revogar a modalidade culposa determinou, 
expressamente, sua retroatividade, concedendo espécie de anistia para os réus condenados pela forma 
culposa, bem como estabeleceu uma regra de transição para a aplicação da norma em diversas situações, 
como ações em andamento, condenações não transitadas em julgado e condenações transitadas em 
julgado. 
V. Os prazos prescricionais trazidos com a alteração da Lei da Improbidade Administrativa são inaplicáveis 
às ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade 
Administrativa, que permanecem imprescritíveis. 
 
a) as afirmações I e II estão corretas. 
b) as afirmações II e III estão corretas. 
c) somente as afirmações III e IV estão corretas. 
d) somente as afirmações III e V estão corretas. 
e) somente as afirmações IV e V estão corretas. 
 
87.  De acordo com a recente jurisprudência dos Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 
 
a) O novo regime prescricional previsto na Lei de Improbidade Administrativa é retroativo e os prazos 
passam a contar a partir da data de publicação das alterações da lei, na chamada prescrição intercorrente. 
b) Viola os princípios constitucionais, caracterizando nepotismo, a nomeação de cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou 
de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública 
direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
hipótese que se equipara às nomeações para cargos de natureza eminentemente política. 
c) A retroatividade da lei mais benéfica ao réu não deve ter interpretação restritiva apenas ao direito penal, 
alcançando o direito administrativo sancionador. 
d) O retardamento ou omissão na prática de ato de ofício não pode ser considerado de maneira objetiva 
para fins de enquadramento do agente público no campo de incidência da Lei de Improbidade 
Administrativa, pois é preciso que a conduta seja orientada pelo dolo de violar os princípios da 
administração pública. 
e) O acompanhamento, pelo Ministério Público, do procedimento administrativo relativo a possível ato de 
improbidade administrativa representa interferência em sua condução e viola o postulado da separação 
entre os Poderes, devendo-se adotar providências para compartilhamento de provas por ocasião do 
desfecho do processo administrativo. 
  
88. De acordo com a jurisprudência dos Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 
 
a) A previsão legal de sanções específicas para as pessoas jurídicas na Lei Anticorrupção exclui a 
possibilidade de condenação por atos de improbidade administrativa. 
b) As convenções internacionais trazem uma definição para o termo corrupção, uma vez que sua forma de 
manifestação é semelhante em diversos países, contendo, a Convenção da Organização das Nações 
Unidas contra a Corrupção, um rol taxativo de práticas e modalidades de corrupção. 
c) Os membros do Ministério Público, ao se depararem com algum caso em que as alterações da Lei de 
Improbidade Administrativa conduzam a uma proteção deficiente da probidade administrativa, poderão 
formular pedido de controle de convencionalidade pela via difusa, para que as disposições conflitantes 
sejam declaradas inválidas, na medida em que a probidade administrativa representa uma das expressões 
dos direitos humanos e é tutelada pelos tratados que estabelecem diretrizes de combate à corrupção. 
d) Configura bis in idem a coexistência de acórdão condenatório do Tribunal de Contas ao ressarcimento 
ao erário e de sentença condenatória em ação civil pública por improbidade administrativa. 
e) Eventual sanção imposta no âmbito da Justiça Eleitoral inviabiliza nova condenação pelos mesmos fatos, 
em violação da Lei de Improbidade Administrativa, sob pena de bis in idem. 
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89. De acordo com a jurisprudência dos Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 
 
a) O Ministério Público pode ser submetido ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais 
quando vencido em ação civil pública por improbidade administrativa, assim com a parte condenada pela 
prática de improbidade administrativa, em razão dos princípios da simetria e paridade. 
b) É possível responsabilizar o parecerista por ato de improbidade administrativa quando demonstrados 
indícios de que a peça jurídica tenha sido redigida com má-fé. 
c) É desnecessária a intimação do membro do Ministério Público que atua perante a segunda instância 
para acompanhar os processos de improbidade administrativa ajuizados pelo Parquet na primeira instância, 
pois o órgão do Ministério Público em segundo grau não está vinculado às manifestações do agente 
ministerial de primeiro grau. 
d) É necessária a individualização de bens sobre os quais se pretende fazer recair a medida cautelar de 
indisponibilidade requerida pelo Ministério Público nas ações de improbidade administrativa. 
e) Caracterizada a improbidade administrativa por dano ao erário, a devolução dos valores é imperiosa e 
deve vir acompanhada de pelo menos uma das sanções legais que visam a reprimir a conduta ímproba, 
pois o ressarcimento não constitui penalidade propriamente dita, mas sim consequência imediata e 
necessária do prejuízo causado; entretanto, eventual ressarcimento ou restituição dos bens à 
administração pública afasta a prática de ato de improbidade administrativa. 
 
90. De acordo com a jurisprudência dos Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 
 
a) Na ação civil pública por ato de improbidade administrativa é possível o prosseguimento da demanda 
para pleitear o ressarcimento do dano ao erário, ainda que sejam declaradas prescritas as demais sanções 
previstas na Lei n. 8.429/92. 
b) É lícita a cumulação de pedidos de natureza condenatória, declaratória e constitutiva na ação civil pública 
por ato de improbidade administrativa, sendo devido o ressarcimento ao erário de valores gastos com 
contratações, ainda que reconhecidamente ilegais, mesmo quando houver efetiva contraprestação dos 
serviços. 
c) Não compete à autoridade administrativa aplicar a servidor público a pena de demissão em razão da 
prática de improbidade administrativa, independentemente de prévia condenação, por autoridade judicial, 
à perda da função pública. 
d) Ao particular não se aplica o mesmo regime prescricional previsto na Lei de Improbidade Administrativa 
para o agente público. 
e) Há julgamento extra petita e violação ao princípio da congruência na hipótese de decisão judicial que 
enquadra o ato de improbidade administrativa em dispositivo diverso do indicado na petição inicial. 
 
DIREITO AMBIENTAL E HABITAÇÃO E URBANISMO 
 
91. De acordo com a recente jurisprudência dos Tribunais Superiores: 
 
I. A tutela ambiental é dever de todas as esferas de governo, à luz do princípio do federalismo cooperativo 
ambiental. O ordenamento jurídico brasileiro confere a todos os entes federativos o dever-poder de polícia 
ambiental, que engloba a competência de fiscalização, regida pelo princípio do compartilhamento de 
atribuição, e a competência de licenciamento, na qual prevalece o princípio da concentração mitigada de 
atribuição.   
II. O pescador artesanal que exerce atividade em rio que sofreu regular instalação de usina hidrelétrica não 
tem direito de ser indenizado pela concessionária de serviço público responsável, em razão dos prejuízos 
materiais decorrentes da diminuição ou desaparecimento de peixes. O dano material somente é indenizável 
mediante prova efetiva de sua ocorrência; assim, se durante o interregno em que foram experimentados 
os efeitos do dano ambiental houve o período do chamado “defeso” - incidindo a proibição sobre toda 
atividade de pesca do lesado -, é cabível indenização por lucros cessantes durante essa vedação. 
III. O crime de conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as 
normas ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do 
Poder Público é de natureza formal e se consuma com a simples emissão do ato administrativo, dispensada 
a perícia para a comprovação da materialidade delitiva.   
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IV. O delito de pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão 
competente carece de legislação complementar acerca dos parâmetros para a pesca autorizada. 
V. A antropização consolidada da área não autoriza a permanência de construções irregulares, erigidas à 
revelia do poder público, com inequívocos danos ambientais. 
 
a) Apenas as afirmações I e II estão corretas. 
b) Apenas as afirmações II e III estão corretas. 
c) Apenas as afirmações IV e V estão corretas. 
d) As afirmações III e IV estão corretas. 
e) As afirmações I, II e III estão corretas. 
 
92. De acordo com a recente jurisprudência do STJ, é correto afirmar que: 
 
a) As Áreas de Preservação Permanente (APPs) e a Reserva Legal justificam-se onde há vegetação nativa 
remanescente, mas não onde, em consequência de desmatamento ilegal, a flora local já não existe, embora 
devesse existir.   
b) Na hipótese de apreensão de ave silvestre domesticada, não é possível aplicar o princípio da 
razoabilidade, para afastar a prioridade legal de sua reintegração ao habitat natural e permitir, com base 
na dimensão ecológica do princípio da dignidade humana, a permanência definitiva do animal de estimação 
com o seu possuidor.   
c) A compensação de danos ocorridos na área de reserva legal em imóvel rural deverá ser feita com base 
na legislação florestal vigente à época dos fatos, não sendo possível a aplicação casuística e retroativa de 
dispositivo do novo Código Florestal, que prevê formas alternativas de regularização.   
d) O erro na concessão de licença ambiental configura fato de terceiro capaz de interromper o nexo causal 
na reparação por danos ao meio ambiente.   
e) O dano ambiental existe na forma difusa, coletiva e individual homogêneo, este, na verdade, trata-se do 
dano ambiental particular ou dano por intermédio do meio ambiente ou dano por ricochete.   
 
93. De acordo com a recente jurisprudência do STJ, é correto afirmar que: 
 
a) Nos crimes ambientais, as esferas administrativa e penal são interdependentes, razão pela qual a 
instauração e a tramitação da ação penal não prescindem da apuração dos fatos pelo órgão administrativo 
competente. A chamada Lei dos Crimes Ambientais dispõe sobre tipos de infrações e sanções de natureza 
criminal e administrativa, de modo que a imposição concomitante das duas modalidades de pena configura 
bis in idem. 
b) A responsabilidade do Estado por dano ambiental decorrente de sua omissão no dever de controlar e 
fiscalizar, nos casos em que contribua, direta ou indiretamente, tanto para a degradação ambiental em si 
mesma, como para o seu agravamento, consolidação ou perpetuação, é objetiva, solidária e ilimitada, 
devendo ser obrigatoriamente executada.   
c) O regime registral brasileiro não admite a averbação de informações facultativas de interesse ao imóvel, 
inclusive ambientais. 
d) A celebração de termo de ajustamento de conduta (TAC) impede a persecução criminal pela prática de 
crime ambiental; o cumprimento do TAC deve observar as normas vigentes à época de sua celebração e 
posteriores alterações legislativas não têm potencial para atingir ato jurídico perfeito.   
e) A materialidade do crime ambiental pode ser verificada com base em laudo de constatação realizado por 
policiais ambientais, que gozam de fé pública e, na suspensão condicional do processo aplicada aos crimes 
ambientais, a extinção da punibilidade dependerá da emissão de laudo que constate a reparação do dano 
ambiental. 
 
94. De acordo com a recente jurisprudência dos Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 
 
a) É constitucional a previsão legal que define como área de preservação permanente (APP) o terreno no 
entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos d’água 
naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento, bem como o estabelecimento legal de 
metragem máxima para as áreas de preservação permanente (APPs) no entorno de reservatórios d’água 
artificiais. 
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b) Nos crimes ambientais, é possível responsabilizar, por conduta omissiva, gerentes e administradores da 
pessoa jurídica que tendo conhecimento de conduta criminosa e, com poder de impedi-la, não o fizeram; 
entretanto, não é possível a responsabilização penal da pessoa jurídica por crimes ambientais 
independentemente da persecução penal concomitante da pessoa física que a represente, incidindo a 
Teoria da Dupla Imputação.   
c) É inconstitucional a possibilidade de redução da reserva legal para até 50% da área total do imóvel rural, 
assim como a possibilidade de admissão das áreas de preservação permanente (APPs) para cômputo do 
percentual da reserva legal, nas hipóteses legais específicas. 
d) As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível cobrá-las apenas do atual 
proprietário, e não dos possuidores anteriores. 
e) Os princípios da precaução e do in dubio pro natura não servem de fundamento para a inversão do ônus 
probatório, de modo a atribuir a quem supostamente promoveu o dano ambiental a prova de que não o 
causou. 
 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA, AÇÕES COLETIVAS E/OU PROCEDIMENTOS EXTRAJUDICIAIS DE 
ATRIBUIÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO (INQUÉRITO CIVIL, PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E NOTÍCIA DE FATO) 
 
95. No âmbito da Ação Civil Pública, é correto afirmar que: 
 
a) Na órbita não criminal e abstraindo tipicidade de regimes jurídicos circunscritos (por exemplo, a cláusula 
penal prevista no Código Civil), no Direito brasileiro se diferenciam sobremaneira dano moral – coletivo ou 
não –, multa administrativa, multa civil e multa cominatória (astreintes), daí afigurando-se apropriado falar 
em bis in idem quando empregados simultaneamente. 
b) O dano moral coletivo, entendido como o de natureza transindividual que atinge classe específica ou 
não de pessoas, é passível de comprovação pela presença de prejuízo à imagem, a sentimento e à moral 
coletiva dos indivíduos como síntese das individualidades envolvidas, a partir de uma mesma relação 
jurídica-base. 
c) A ação de improbidade por ato de improbidade administrativa deve ser proposta perante o tribunal 
competente para processar e julgar criminalmente o funcionário ou autoridade na hipótese de prerrogativa 
de foro em razão do exercício de função pública. 
d) A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público confere ao Ministério Público a possibilidade de requisitar 
informações e documentos a entidades públicas ou privadas visando à instauração de procedimentos 
judiciais ou administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo. 
e) Nos termos da Lei de Improbidade Administrativa, é vedado ao Ministério Púbico requisitar, ex officio, a 
instauração de inquérito policial ou procedimento administrativo para apurar qualquer ilícito previsto no 
mencionado diploma legal. 
 
96. No âmbito da Ação Civil Pública, é correto afirmar que: 
 
a) O dever constitucional do Ministério Público promover a proteção do patrimônio público deve ser 
compatibilizado com a vedação ao anonimato, com base no princípio da concordância prática. 
b) A Lei de Improbidade Administrativa obriga os agentes públicos a disponibilizar periodicamente 
informações sobre seus bens e evolução patrimonial, mostrando-se legítima a pretensão de agentes 
políticos de não revelar fatos relacionados à sua esfera de privacidade e intimidade. 
c) Em vários precedentes do STJ, a Corte Superior entendeu ser viável a quebra de sigilo bancário sem 
prévia ordem judicial, visto que a hipótese de sigilo de informações bancárias e financeiras, mesmo não 
sendo absoluto, não está delimitado através de mandamento constitucional. 
d) O princípio da publicidade dos atos administrativos é absoluto, não podendo ser mitigado nas hipóteses 
da existência de fatos ou atos protegidos pelos direitos relacionados à intimidade e a privacidade do 
investigado, que têm proteção constitucional. 
e) É incabível a ação civil pública para imposição de obrigação de não fazer e pagamento de indenização 
por danos morais coletivos por empresa que persiste em fazer com que seus veículos circulem com 
excesso de peso (e que foi autuada por mais de cinquenta infrações administrativas correspondentes), haja 
vista que o Código de Trânsito Brasileiro deve ser aplicado para combater as infrações, na esfera 
administrativa. 
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97. No âmbito da Ação Civil Pública, é correto afirmar que: 
 
a) A jurisprudência do STJ admite, nas demandas coletivas, a condenação, simultânea e agregadamente, 
em obrigação de fazer, não fazer e indenizar, em típica obrigação cumulativa ou conjuntiva. 
b) O dano extrapatrimonial coletivo não prescinde da comprovação de dor, de sofrimento e de abalo 
psicológico, suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, e igualmente aplicável aos interesses difusos 
e coletivos. 
c) A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva não pode ser 
ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença estão 
circunscritos aos limites geográficos, bem como aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, 
levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais 
postos em juízo. 
d) Não é possível a declaração incidental de inconstitucionalidade, na ação civil pública, de lei ou ato 
normativo do Poder Público, se a controvérsia constitucional figura como pedido ou como causa de pedir, 
fundamento ou questão prejudicial, indispensável à resolução do litígio principal, em torno da tutela do 
interesse público. 
e) Quanto à eficácia subjetiva da coisa julgada na ação civil pública, não incide o Código de Defesa do 
Consumidor por previsão expressa da própria Lei da Ação Civil Pública. 
 
DIREITO DO IDOSO 
 
98. No que diz respeito ao Direito do Idoso, é correto afirmar que: 
 
a) O benefício de prestação continuada (BPC) é a garantia de um salário-mínimo mensal ao idoso com 75 
(setenta e cinco) anos ou mais que comprove não possuir meios de prover a própria manutenção nem de 
tê-la provida por sua família e deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da continuidade das 
condições que lhe deram origem, cessando o pagamento do benefício em caso de morte do beneficiário. 
Para os efeitos do benefício de prestação continuada, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou 
companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos 
e enteados solteiros e os menores tutelados, independentemente de viverem sob o mesmo teto. 
b) A adoção do critério cronológico pelo Estatuto do Idoso, estabelecendo os 60 (sessenta) anos de idade, 
alterou a regra da redução, de metade, dos prazos de prescrição da pretensão punitiva prevista no Código 
Penal para a pessoa maior de 70 (setenta) anos na data da sentença condenatória. 
c) A condição de acolhimento em instituições de longa permanência (ILP) prejudica o direito do idoso ao 
benefício de prestação continuada e o beneficiário em gozo de benefício de prestação continuada 
concedido judicial ou administrativamente poderá ser convocado para avaliação das condições que 
ensejaram sua concessão ou manutenção. 
d) O benefício de prestação continuada ou o benefício previdenciário no valor de até 1 (um) salário-mínimo 
concedido a idoso acima de 65 (sessenta e cinco) anos de idade deverá ser computado, para fins de 
indeferimento do benefício de prestação continuada a outro idoso da mesma família. 
e) O Estatuto do Idoso dispõe que o benefício assistencial já concedido a qualquer membro da família não 
será computado para fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Lei Orgânica da 
Assistência Social (LOAS). 
 
DIREITO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
 
99. No que diz respeito ao Direito da Pessoa com Deficiência, é correto afirmar que: 
 
a) Nos termos da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), editada com base na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ratificado 
pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo), considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimento de curto, médio e longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas. 
b) Nos termos da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), a avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar. 
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c) Em que pese a relevância da obra destinada a pessoas com deficiência física, não cabe ao Poder 
Judiciário, em ação civil pública com objetivo de condenação do Poder Executivo em obrigação de fazer, 
obrigar à realização de obra em um determinado prédio da rede estadual de ensino, tornando-o diverso 
dos demais edifícios padronizados. 
d) O modelo social para abordar a deficiência implica que a deficiência é definida pela presença de uma 
deficiência física, mental, intelectual ou sensorial e não deve se relacionar com as barreiras ou limitações 
atitudinais ou socioeconômicas existentes para que as pessoas possam exercer seus direitos de maneira 
efetiva. 
e) De acordo com a jurisprudência do STF, à luz da Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa 
com Deficiência, e, por consequência, da própria Constituição da República, é inconstitucional a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), no que se refere 
à obrigatoriedade de ensino inclusivo, pelos estabelecimentos de ensino públicos e privados, em todos os 
níveis de educação, em razão de que é dever do Estado (portanto, apenas das escolas públicas) 
disponibilizar ensino primário gratuito, compulsório e regular. 
 
DIREITOS HUMANOS 
 
100. De acordo com a jurisprudência dos Tribunais Superiores e da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, é correto afirmar que: 
 
a) A discriminação contra a mulher no Brasil é exacerbada pelas disparidades regionais, econômicas e 
sociais; não está baseada no sexo e no gênero, nem a outros fatores como a raça, a origem étnica, a 
religião ou as crenças, a saúde, a condição jurídica e social, a idade, a classe, a casta, a orientação sexual 
e a identidade de gênero. 
b) Desde a adesão do Brasil, sem qualquer reserva, ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e 
à Convenção Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica, não há mais base 
legal para prisão civil do devedor de alimentos e do depositário infiel, pois o caráter especial desses 
diplomas internacionais sobre direitos humanos lhes reserva lugar específico no ordenamento jurídico, 
estando abaixo da Constituição, porém acima da legislação interna. 
c) O status normativo supralegal dos tratados internacionais de direitos humanos subscritos pelo Brasil 
torna inaplicável a legislação infraconstitucional com ele conflitante, seja ela anterior ou posterior ao ato de 
adesão. 
d) No que diz respeito ao Estado brasileiro, os tratados, acordos e convenções internacionais, para que 
sejam incorporados ao ordenamento interno por vontade do Poder Executivo, manifestada pelo Presidente 
da República, dispensam prévia aprovação do Poder Legislativo, no que se consagra, assim, a 
independência entre o Executivo e o Legislativo. 
e) No que diz respeito ao treaty-making power na Constituição brasileira de 1988, para que os tratados e 
convenções internacionais sejam incorporados ao ordenamento interno, a competência ad referendum do 
Congresso Nacional não se limita à aprovação ou rejeição do texto, admitindo-se a apresentação de 
emendas por meio de decreto legislativo, no que se consagra a função de controle e fiscalização dos atos 
do Poder Executivo. 


